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GUERREIRO, N. S. Levantamento das atividades do ecoturismo de cachoeira 
na região de Caiapônia - Go e seus principais impactos ambientais. 2016. 93 f. 
Dissertação (Mestrado) Ciências Ambientais e Saúde. Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás, Goiânia, 2016. 

 

RESUMO 

 

As modificações ocorridas no planeta, pela mão do ser humano, acabaram por 
distorcer os equilíbrios dos ecossistemas de tal forma, que os abalos na natureza já 
se fazem sentir, aparecer e influenciar negativamente a vida dos seres vivos. O 
levantamento do potencial ecoturístico de uma região pode contribuir para o 
planejamento da implantação do mesmo, de forma sustentável, melhorando a 
qualidade de vida da população local e apresentando as belezas naturais existentes 
no local de forma consciente. Em razão da preocupação em se preservar o 
patrimônio natural, foram abordadas as atividades relacionadas à prática do 
ecoturismo em cachoeiras e aos impactos ambientais decorrentes, sugerindo formas 
de minimizar o prejuízo ambiental. O objetivo do trabalho consiste em fazer um 
levantamento e diagnóstico de seis das principais cachoeiras do município de 
Caiapônia, levando em consideração os riscos ambientais e sobre a saúde, além de 
propor medidas para mitigar os impactos diagnosticados. Para isso foram coletados 
dados através de seis visitas técnicas as cachoeiras do Sereno, Lageado, Santa 
Helena, Salomão, Abóbora, Samambaia, todas situadas na região de Caiapônia – 
GO em 2015. Através de uma adaptação da Matriz de Leopold, foram cruzados os 
dados correlacionados as atividades realizadas no local com os impactos ambientais 
ocasionados. Como resultado observou-se que, dentre outros fatores a atividade 
mais destrutiva é o acampamento em função do potencial de degradação levantado 
na área de estudo. As trilhas e refeições nos atrativos também são atividades com 
alto índice impactante, frutos de falta de conscientização e educação ambiental. 
Medidas que contemplem parcerias entre poder público, privado e comunidade local 
podem potencializar resultados. O poder público deve criar uma secretaria do meio 
ambiente responsável pela instituição de diretrizes para fiscalização, além de um 
levantamento sobre todos os atrativos buscando controlar os impactos ambientais 
que possam ser causados pelo ecoturismo, como: voucher único de visitação, 
formar parcerias, valorização da cultura local, programas de educação ambiental, 
fiscalização, dentre outros. Conclui-se que o ecoturismo é impactante ao meio 
ambiente, mas se for praticado de forma sustentável e consciente tem potencial para 
maximizar a economia local apresentando também benefícios, sociais, culturais e 
ambientais para a comunidade local. 
 
Palavras-chave: Ecoturismo, Sustentabilidade, Meio Ambiente, Educação 
Ambiental. 

 

 

 

 

 



vii 

 

GUERREIRO, N. S. Survey of waterfall ecotourism activities in Caiapônia - GO 
region and its key environmental impacts. 2016. 93f. Thesis (MA) Environmental 
and Health Sciences. Catholic University of Goiás, Goiânia, 2016. 
 

ABSTRACT 

 
The changes in the world by the hand of man, eventually distort the balance of 
ecosystems in such a way that concussions in nature are already being felt, and 
appear negatively influence the lives of living beings. The survey of the ecotourism 
potential of a region can contribute to the planning of the implementation of the 
same, in a sustainable way, improving the quality of life of local people and 
presenting the existing natural beauty in place consciously. Because of the concern 
to preserve the natural heritage were discussed activities related to ecotourism in 
waterfalls and environmental impacts, suggesting ways to minimize environmental 
damage. The objective is to make a survey and diagnosis of six of the main 
waterfalls in the city of Caiapônia, taking into account environmental risks and health, 
and to propose measures to mitigate the impacts diagnosed. For this data were 
collected through six technical visits the waterfalls of Sereno, Lageado, St. Helena, 
Solomon, Pumpkin, Fern, all located in the region of Caiapônia - GO in 2015. 
Through an adaptation of Leopold Matrix, they were crossed data related activities 
carried out on site with the caused environmental impacts. As a result it was 
observed that, among other factors the most destructive activity is the camp due to 
the potential degradation raised in the study area. The trails and dining attractions 
are also in activities with high impactful content, fruit of a lack of environmental 
awareness and education. Measures that include partnerships between public, 
private and local community power may enhance results. The government should 
create an office environment responsible for establishing guidelines for surveillance, 
as well as a survey of all attractive looking control the environmental impacts that 
may be caused by ecotourism, such as: single visitation voucher, form partnerships, 
enhancement of local culture, environmental education programs, surveillance, 
among others. It is concluded that ecotourism is impactful to the environment, but if it 
is practiced in a sustainable and conscious way has the potential to maximize the 
local economy also presenting benefits, social, cultural and environmental benefits 
for the local community. 
 
Keywords: Ecotourism, Sustainability, Environment, Environmental Education. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Caiapônia começou a ser povoada por volta de 1838 quando alguns 

colonos, em busca de terras para a criação de gado, se instalaram na região. 

Situada no sudeste Goiano. 

O levantamento do potencial ecoturístico de uma região pode contribuir para 

o planejamento de políticas públicas que visem à exploração do ecoturismo de forma 

sustentável, melhorando a qualidade de vida da comunidade local e apresentando 

estas maravilhas naturais a outras pessoas. O ecoturismo é uma indústria 

extremamente ampla e em crescimento, sendo que uma das principais vantagens é 

que proporciona tanto a expansão da conservação quanto do desenvolvimento 

sustentável. 

A definição de turismo sustentável segundo a Organização Mundial do 

Turismo (OMT) diz: “É aquele que atende às necessidades dos turistas atuais e das 

regiões receptoras e ao mesmo tempo protege e fomenta as oportunidades para o 

turismo futuro” (OMT, 1993 apud DIAS, 2003, p. 68). 

O município de Caiapônia tem potencial natural, como cachoeiras, grutas e 

paisagens naturais. Este potencial natural pode ser utilizado em conjunto com outros 

fatores como parte da matéria prima para o ecoturismo. Essa busca objetiva 

valorizar a natureza, a cultura local e apresentar novas possibilidades de 

rentabilidade (fator econômico). 

O Grupo de Trabalho Interministerial, encarregado de elaborar a Política 

Nacional de Ecoturismo, conceituou ecoturismo como: 

 

Um segmento da atividade que utiliza de forma sustentável o patrimônio 
natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma 
consciência ambientalista através da interpretação do ambiente, 
promovendo o bem estar das populações envolvidas (BRASIL, 1995, p. 17). 

 

O ecoturismo representa a ruptura com a principal fórmula turística: sol, mar 

e areia. Ele convida à aventura, oferecendo oportunidades de aprendizado e 

conservação. Estes turistas irão encontrar um cenário natural com aventuras e o 

conhecimento mais profundo da região visitada. O cotidiano das pessoas atualmente 

é muito estressante, com isso a busca por lugares com natureza abundante, para 
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descansar ou aproveitar as férias tem aumentado muito. Os turistas querem relaxar 

da correria dos grandes centros, renovando suas energias em lugares paradisíacos 

e com belas paisagens, sendo o ecoturismo uma grande fonte dessa opção. 

Em uma região que tem importantes impactos sobre a qualidade de vida da 

população, é essencial que todo projeto voltado ao eco-turismo seja feito de forma 

planejada, considerando o meio ambiente, a educação ambiental, a legislação 

vigente, a comunidade local, o poder público e privado, para que haja um equilíbrio 

na atividade. 

Meio ambiente envolve tudo o que cerca o ser vivo, sendo meio físico, 

biológico, sociocultural e tudo que está relacionado. Uma boa relação entre homem 

e meio ambiente é necessária para a continuação da espécie humana. O meio 

ambiente tem que ser reverenciado em todos os seus pontos, mostrando suas 

potencialidades, inclusive as relacionadas ao ecoturismo e a luta da legislação 

vigente para ajudar a proteger e orientar a melhor forma de regulamentar essa 

relação. 

Essa modalidade do turismo reflete não só na exposição da natureza, mais 

também na educação do visitante, transmitindo-lhe uma conscientização ambiental. 

Se o ecoturismo for desenvolvido de forma desordenada, sem planejamento 

e gestão eficaz, poderá trazer problemas, como desequilíbrio ambiental, social e 

cultural. A natureza é a matéria prima da atividade econômica do ecoturismo, por 

isto a preservação é um dos principais focos. O ecoturismo aplicado de forma 

irresponsável dará o retorno ao empresário em pouco tempo, porém essa 

lucratividade estará ameaçada com a degradação do ambiente, que é consequência 

de uma implantação visando apenas lucro. A nova visão de turismo sustentável 

busca uma relação sadia e duradoura. 

Desta forma, o objetivo do presente trabalho foi realizar um levantamento 

dos principais impactos ambientais em seis das principais cachoeiras do município 

de Caiapônia, levando em consideração os riscos ambientais e sobre a saúde, além 

de propor medidas para mitigar os impactos diagnosticados. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 TURISMO 

 

 

2.1.1 Turismo no Mundo 

 

 

O turismo já existe desde a antiguidade, porém só se tornou uma indústria 

após a década de 1970. Antes, viajar era sinônimo de dificuldade, hoje se pode tê-lo 

como forma de prazer, graças ao desenvolvimento da indústria turística. 

Em definição dada pela Organização Mundial do Turismo (OMT) turismo 

poderia ser entendido como sendo o deslocamento para fora do local de residência 

por um período superior a 24 horas e inferior a 60 dias sem motivação econômica. 

Entretanto, essa definição excluía algumas formas de turismo e em 1994 sofreu 

aperfeiçoamento passando então a considerar que turismo engloba as atividades 

das pessoas que viajam  e permanecem em lugares fora de seu ambiente usual 

durante não mais do que um ano consecutivo, por prazer, negócios e outros fins. 

(OMT, 2001). 

Não existem muitos relatos literários descrevendo sobre os primórdios do 

turismo. No entanto, existe um vinculo entre o turismo e os Gregos e Romanos. Os 

Gregos, devido aos jogos olímpicos, teatros, festivais públicos e outros eventos 

realizados em ginásios acabavam por atrair turistas. Já os romanos colaboraram 

muito com as construções de estradas, facilitando o deslocamento por toda Europa, 

além de apreciarem os jogos também (SEABRA, 2001). 

Após a queda do Império Romano e a invasão dos bárbaros, as viagens pela 

Europa tiveram uma queda significante devido a falta de segurança nas estradas, 

voltando a reagir apenas no final da Idade Média com as cruzadas, peregrinações 

aos lugares santos e o renascimento do comércio entre a Europa e o Oriente. Nos 

séculos XV, XVI e XVII, a busca por descobrir novas terras no Ocidente foi outro 

quesito importante ao turismo, pois com isso houve aquisição de conhecimento 

sobre o planeta, aguçando a curiosidade. Com a Revolução Industrial, o turismo 

alavancou para um novo patamar, onde as pessoas buscavam lugares tranquilos, 
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com natureza abundante para descansarem, paisagem essa contrária a das fábricas 

acinzentadas. Também nesse mesmo período foi quando começou a ter as 

primeiras excursões organizadas por agentes de viagens, utilizando trens e navios 

conforme destino. Iniciando o turismo mundial em massa (SEABRA, 2001). 

Ruschmann (2003) também fala sobre os primórdios do turismo, relatando 

que com a Segunda Guerra Mundial o turismo teve uma grande freada, ficando 

praticamente paralisado. Com o término da Guerra, a aviação comercial deu um 

salto, sendo a partir daí a opção preferida de deslocamento devido a rapidez de 

deslocamento. 

Nos anos seguintes a expansão do turismo foi rápida por todo o mundo, 

devido as melhorias de renda, facilitando ainda mais pelas muitas opções de 

agências de viagens, aumento de companhias aéreas, descoberta e valorização de 

novos destinos, etc. O foco da época era predominantemente econômico e por isso 

explorações desordenadas acabavam por destruir os recursos naturais e afugentar 

os turistas. Sem os turistas e sem os recursos naturais diversas estruturas hoteleiras 

ficavam vazias e tudo isso acarretava prejuízos a empresários e comunidade local. 

Assim, começou-se a perceber que a forma de se relacionar com a natureza deveria 

ser melhorada. 

Quando a fonte de exploração começa a se esgotar devido à degradação 

causada pelo turismo desordenado e o prejuízo atinge estes empreendedores, os 

mesmos começam a perceber que o ideal é conciliar a atividade deles com a 

preservação geral do ambiente. Assim precisam garantir uma ocupação constante e, 

acima de tudo, conciliar lucro com sustentabilidade e qualidade de vida da 

comunidade local. Pois, não há fonte inesgotável de lucro em fontes esgotáveis de 

atração turística. 

Ruschmann (2003) ainda afirma que o turista atual é um grande consumidor 

da natureza, busca o “verde”, a natureza como forma de fuga dos grandes centros 

conglomerados. Esse novo turista quer tranquilidade, quer recuperar o equilíbrio 

psicofísico. Essa grande busca tem grandes consequências, quando acontece em 

locais sem planejamento, levando a um grande desgaste físico da região. 

O planejamento turístico de uma região, quando bem feito, é um dos 

grandes aliados de um turismo sustentável. Planejamento turístico tem como 

finalidade: 
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A finalidade do planejamento turístico consiste em ordenar as ações do 
homem sobre o território e ocupa-se em direcionar a construção de 
equipamentos e facilidades de forma adequada evitando, dessa forma, os 
efeitos negativos nos recursos, que os destroem ou reduzem sua 
atratividade. (RUSCHMANN, 2003, p. 9). 

 

O planejamento do turismo no local é indispensável para que haja 

continuidade do setor de forma a evitar que as fontes naturais sejam degradadas e a 

falência seja inevitável. 

Dados obtidos através do Ministério do Turismo indicam que sete em cada 

dez brasileiros escolhem o Brasil para viajar, em 2014 mais que 6,4 milhões de 

turistas estrangeiros visitaram o Brasil, o turismo representa, atualmente, cerca de 

3,6% do PIB (Produto Interno Bruto), empregando, direta e indiretamente, mais de 

10 milhões de pessoas, e o Brasil é um dos destinos turísticos mais completos do 

mundo, com variedade de ofertas que incluem os segmentos de sol e praia, 

ecoturismo e aventura, cultura, negócios e eventos, esportes e LGBT (Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais). (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2015). 

O turismo gera não só a economia do setor, mas tudo que cerca, como 

transporte, alojamento, equipamentos, etc, gerando numerosos negócios, de 

pequeno e médio porte, para o atendimento ao turista. 

Dias (2003) também defende o planejamento e o contínuo monitoramento do 

espaço geográfico onde se desenvolve a atividade, pois o turismo apresenta 

aspectos positivos e negativos, que devem ser avaliados constantemente. Um 

destino turístico pode ter um boom de procura de um momento para outro, mas 

também pode entrar em decadência com a mesma velocidade com que cresceu. 

A atividade turística produz vários efeitos ambientais, sociais e 

principalmente culturais. Para obter sucesso tem que ser levado em conta esses três 

efeitos, estudando cada um para sua aplicação. 

Casasola (2003) cita o exemplo de mal planejamento, no México, onde os 

empreendedores do setor consideram apenas o fator financeiro, pois buscam 

rentabilidade financeira, em curto prazo, aproveitando mão de obra barata em 

benefício de poucos, não se preocupando com o mal planejamento. Eles não 

buscam um estudo aprofundado dos efeitos a longo prazo, não se preocupam com o 

lado sócio-cultural, ignoram os costumes, crenças, forma de vida local, etc. 
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Aplicar o turismo de forma correta, sustentável é complexo e depende de 

grandes estudos ambientais. 

 

 

2.1.2 Turismo no Brasil 

 

 

O Brasil é um destino turístico bastante conhecido e procurado. 

Historicamente o Brasil é muito novo no caminho do turismo. Conforme Seabra 

(2001), tudo começou em 1964 com o primeiro fato relacionado ao turismo no Brasil, 

que foi a publicação do Guia Turístico, depois em 1966, o governo federal criou o 

Conselho Nacional de Turismo (CNTur) e a Embratur, porém só em 1977 que foi 

editado um documento contendo a Política Nacional de Turismo, com as principais 

diretrizes. Em 1979, surgiram portões de entrada do turismo internacional, através 

de cidades como Manaus, Belém, Fortaleza, Recife e Salvador. 

Esse turismo internacional não foi muito bem direcionado, pois teve apelo 

com folders e cartazes divulgando “carnaval-praia-mulata”, que foram espalhados 

por aeroportos europeus, servindo de incentivo a procura do turismo sexual. 

Infelizmente essa imagem nos persegue até hoje. 

Seabra (2001) relata que em 1980, o Banco do Brasil abriu uma linha de 

credito para incentivar a captação de turistas norte-americanos. Dois anos depois os 

sindicatos foram incentivados a organizarem viagem para os trabalhadores na baixa 

temporada, seguindo modelo apresentados pelo Serviço Social de Comercio (Sesc), 

a custo baixo. 

Os albergues surgiram em 1986, para incentivar o turismo interno. Em 1989 

entra em vigor no país o dólar turismo. 

Mesmo com todos esses incentivos o turismo internacional não cresceu no 

Brasil na década de 80 e início da de 90, pelo contrário, foi o pais da América do Sul 

com menor crescimento. 

Em 1992, surgiu o Programa de Ação para o Desenvolvimento do Nordeste 

(Prodetur), com finalidade de incentivar o turismo no nordeste brasileiro. Esse 

programa implantou infraestrutura básica, como aeroportos, portos, telefonia, 

saneamento, além de viabilizar a implantação de grandes complexos turístico, como 



19 

 

o Costa de sauípe. Mesmo com toda essa produção os resultados ainda não foram 

satisfatórios. 

Em 1997 houve grande mudança no setor hoteleiro, empresas familiares 

foram substituídas por grandes grupos competitivos, com mega projetos turísticos. 

Só ai que o turismo internacional teve seu patamar elevado. Neste ano as receitas 

nacionais relacionadas ao turismo se aproximou a cifra dos três principais produtos 

relacionados a exportação (minério de ferro, café e soja). 

Dias (2003) expõe que no final dos anos 80, início dos 90, com maior 

facilidade dos meios de transportes, principalmente o automóvel, além das 

mudanças na forma de vida do homem nas grandes cidades, alavancou uma busca 

pelo contato com a natureza. Essa busca natural levou a uma intensificação de 

deslocamentos nos finais de semana e nos feriados prolongados para sítios, 

chácaras, fazendas, e outros locais. Os órgãos de administração pública não 

estavam preparados para essa demanda, e autorizaram empreendimentos em áreas 

de mananciais, a destruição de mananciais importantes, a implantação de 

loteamentos próximos a rios e represas com consequente destruição das matas 

ciliares. 

A exploração desordenada dos recursos naturais para fins turísticos, embora 

tenha gerado e continua gerando dividendos econômicos, provoca impactos 

definitivos. 

O brasileiro tem grande apreço pelo turismo de pesca, sendo esse um dos 

mais movimentados setores do turismo em nosso pais, porém essa pesca deve ser 

de forma consciente e não predatória segundo afirma Dias (2003). 

O Brasil mesmo tendo alcançado reconhecimento mundial quanto ao 

turismo, ainda tem que lidar e combater grandes vilões, como a imagem de um pais 

onde o sexo, prostituição e carnaval estão relacionados e totalmente liberados, além 

da grande onda de violência que assola os grandes centros. 

 
 

2.1.3 Ecoturismo 

 
 
Há poucos anos atrás não existia a palavra ecoturismo, com o passar do 

tempo foram surgindo novas tendências no ramo do turismo, onde o turista busca a 

natureza, tranquilidade aliadas com a preservação. 
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Desse contexto emerge o ecoturismo que é conceituado como: 

 

“segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação 
de uma consciência ambientalista por meio da interpretação do ambiente, 
promovendo o bem-estar das populações” (BRASIL, 1994, p. 48). 

 

Além dessa definição, Lage e Milone (2000, p. 1) conceituam ecoturismo 

como: “(...) Turismo Sustentável em áreas naturais, é o que beneficia o meio 

ambiente e as comunidades visitadas e o que promove o aprendizado, respeito e 

consciência sobre aspectos ambientais e culturais”. 

São várias as definições encontradas, porém todas tem o mesmo foco, que 

é conciliar a prática desse tipo de turismo com preocupação ambiental, social e 

cultural. Fatores estes possíveis desde que desenvolvidos com um bom 

planejamento. Trabalhar nesse setor com sucesso é necessário responsabilidade, 

onde o fator econômico não pode ser o principal quesito e sim consequência de um 

bom resultado da junção de vários fatores bem planejados. 

Conforme o livro turismo ecológico - SEBRAE (2002, p. 26), “encontrar o 

equilíbrio entre exploração do atrativo e os problemas que isso pode gerar é o 

grande desafio para todo o empreendedor do turismo ecológico responsável”. 

Segundo Neiman (2002), no Brasil, o ecoturismo é praticado de modo mais 

formal e discutido desde 1985. No âmbito governamental, a primeira iniciativa de 

ordenar a atividade ocorreu em 1987, com a criação da comissão técnica nacional, 

constituída por técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Nacionais Renováveis – IBAMA e do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, 

para monitorar o Projeto de turismo ecológico, em resposta às práticas existentes na 

época. 

O ecoturismo, ou turismo ecológico, surgiu como agente promotor desta 

mudança de pensamento, pois, mostrou-se uma variável importante do turismo, que 

permite o lucro almejado, mas preserva sua fonte sem devastar a natureza. 

Em 1994 o governo brasileiro fez um diagnóstico do desenvolvimento do 

ecoturismo no Brasil e descobriu que precisava de regulamentação e incentivos aos 

empresários (EMBRATUR e IBAMA, 1994). 

O governo, a partir daí, criou em 1994, mediante uma Portaria 

Interministerial, um Grupo de Trabalho formado por representantes do governo, 
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Ibama e Embratur para desenvolver e propor uma política e um Programa Nacional 

de Ecoturismo, que assegurasse: 

 

- À comunidade: melhores condições de vida e reais benefícios; 
- Ao meio ambiente: uma poderosa ferramenta para valorizar os recursos 
naturais; 
- À nação: uma fonte de riqueza, divisas e geração de empregos; 
- Ao mundo: a oportunidade de conhecer e utilizar o patrimônio natural dos 
ecossistemas onde convergem a economia e a ecologia, para o 
conhecimento e uso das gerações futuras. (BRASIL, 1994, p. 10) 

 

Esse grupo de trabalho discutiu com diversos seguimentos interessados, 

governamentais e privados, acerca do ecoturismo, pesquisou e analisou 

documentos, informações e sugestões provenientes dos setores turístico e 

ambiental. 

A conclusão encontrada foi que uma política para o desenvolvimento do 

ecoturismo no Brasil deveriam atender os seguintes objetivos básicos: 

 

· Compatibilização das atividades de ecoturismo com a conservação de áreas 
naturais; 

· Fortalecimento da cooperação interinstitucional; 
· Participação efetiva de todos os seguimentos envolvidos no setor; 
· Promoção e estimulo à capacitação de recursos humanos para o 

ecoturismo; 
· Incentivo ao ecoturismo como veículo de educação ambiental. (BRASIL, 

1994, p. 10)  
 

O ecoturismo é uma indústria extremamente ampla e em crescimento em 

muitos países. Uma das principais vantagens do ecoturismo é a de proporcionar um 

impulso que favorece tanto a expansão da conservação quanto o desenvolvimento 

do turismo. O Brasil também pode desenvolver melhor este segmento do turismo, 

considerando principalmente seu gigantesco potencial. 

Dorta, Donadelli e Gut (1999) alegam que existem pelo menos três razões 

para aumentar os benefícios gerados pelo desenvolvimento do ecoturismo e a 

participação nesse desenvolvimento. Em primeiro lugar, a conservação da área para 

atividades ecoturística reduz ou elimina a utilização tradicional dos recursos. Em 

segundo lugar, quando os habitantes recebem benefícios, geralmente apoiam o 

ecoturismo, e chegam a ponto de proteger o local contra invasões ou outro tipo de 

transgressão. E, por fim, os ecoturistas, bem como os consumidores, geralmente 

sustentam a importância do turismo que beneficia os habitantes locais. 
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O ecoturismo representa uma nova modalidade turística se comparada com 

a tradicional fórmula: sol, mar e areia. Ele convida à aventura, oferecendo 

oportunidades de aprendizado e de conservação. Incitando a uma experiência 

espiritual com a natureza. Para atingir plenamente esses objetivos, as instalações 

também precisam afastar-se da fórmula tradicional. O alojamento deve ter um 

projeto descontraído e acolhedor, que corresponda às expectativas do turista, que 

viajou para ficar imerso em um cenário natural e selvagem, mas quer gozar de 

algumas regalias no final do dia. A natureza é, sem dúvida, a fonte de inspiração 

para o projeto arquitetônico de instalações ecoturísticas. 

Neiman (2002) exemplifica o cerrado como o maior potencial ecoturistico do 

Brasil, alegando que tem grande potencial em observação de fauna e de belezas 

paisagísticas, além das aves e flora. Além disso, o ecoturismo pode incentivar a 

criação de novas Unidades de Conservação Federais, Estaduais e Municipais, 

propriedades particulares adaptadas para fins turísticos, como Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural (RPPN’s) que, juntamente com a valorização da rica 

diversidade cultural, fornecem condições excepcionais para o desenvolvimento do 

ecoturismo no Brasil. 

Lindberg e Hawkins (2001) mostram como a indústria do turismo está 

voltando suas atenções para o ecoturismo, estão cada vez mais buscando destinos 

como parques e reservas. Esses destinos nunca foram tão visitados como agora, 

encaram essa experiência como uma forma de conhecer e apreciar o meio ambiente 

natural. 

O turismo encontra-se numa nova fase: trata-se da renovação do turismo, 

onde a clientela busca a calma, as aventuras e o conhecimento mais profundo das 

regiões visitadas, que estimula a prática do turismo sustentável. 

O Brasil tem um rico arsenal cultural e ambiental, com um conjunto de 

unidades de conservação sob jurisdição federal, somadas às áreas protegidas 

estaduais e municipais e às propriedades particulares adaptadas para fins turísticos 

e condições excepcionais para o desenvolvimento do ecoturismo. 
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2.1.4 Paisagens e produtos ecoturísticos. 

 

 

Como paisagens e produtos ecoturísticos entende-se: 

 

- Cavernas sem infraestrutura turística; 
- Desertos e semidesertos; 
- Ilhas e atóis; 
- Regiões serranas e montanhosas; 
- Regiões glaciais e dunares; 
- Bancos de recifes e corais; 
- Cachoeiras, saltos e corredeiras; 
- Florestas, cerrado e caatinga; 
- Monumentos geomorfológicos, arqueológicos e paleontológicos; 
- Regiões estuarinas; 
- Comunidades tradicionais isoladas ou semiconfinadas. (SEABRA, 2001, 

p. 68-69). 
 

No Brasil, só não se encontra cordilheiras cobertas de neve, vulcões ativos e 

as geladas regiões glaciais, porém existem paisagens naturais únicas, 

potencialmente destinadas ao ecoturismo. 

Na região Centro-Oeste existem áreas de cerrado entrecortados por rios e 

córregos margeados por matas ciliares, cavernas com dezenas de quilômetros, 

muitas delas com rios que aparecem nas ressurgências e mergulham nos 

sumidouros, pantanal Mato-grossense. 

De acordo com o manual de orientações básicas sobre ecoturismo: 

 

As atividades tipicamente ecoturísticas devem ocorrer estrita e 
necessariamente seguindo premissas conservacionistas. Podem realizar-se 
concomitantemente ou em conjunto com outras, de forma e por meios 
diversos, e devem ser estruturadas e ofertadas de acordo com normas e 
certificações de qualidade e de segurança de padrões reconhecidos 
internacionalmente. De modo geral, as atividades ecoturísticas buscam 
atender às motivações específicas por meio de atividades passíveis de 
serem praticadas com outras finalidades, configurando outros segmento. 
Porém, o que caracteriza o segmento são as atividades resumidas em 
observação e contemplação da natureza que podem ocorrer de diversas 
formas e meios. (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2008, p. 21). 

 

A observação e contemplação envolvem exame minucioso de aspectos e 

características da fauna, flora, formações rochosas e outros, além da apreciação da 

paisagem e de espetáculos naturais. As atividades relacionadas são: 
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- Caminhadas – percursos a pé para fins de contemplação, fruição e 
observação da natureza, com possibilidades de interpretação. 
- Mergulho – observação, contemplação e fruição de ambientes 
submersos, com ou sem a utilização de equipamentos especiais. 
- Safáris fotográficos – itinerários organizados para fotografar paisagens 
singulares ou animais que podem ser feitos a pé ou com a utilização de um 
meio de transporte. 
- Trilhas interpretativas – conjunto de vias e percursos com função 
educativa e vivencial. Pressupõe amplo conhecimento da fauna, flora, 
paisagem, clima e demais aspectos biológicos, geográficos, históricos da 
região. Podem ser autoguiadas ou percorridas com o acompanhamento de 
condutores, guias e intérpretes devidamente capacitados. A depender do 
tipo de trilha e grau de dificuldade, podem conter sinalização, equipamentos 
de proteção e facilitadores (corrimão, escadas, pontes), proporcionando 
interação do homem com a natureza e a compreensão da responsabilidade 
em relação aos recursos naturais. (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2008, p. 
22-24). 

 

Além destas atividades, existem várias outras que podem ser ofertadas em 

produtos e roteiros deste segmento como atividades de aventura, de pesca, 

náuticas, esportivas, culturais e outras, desde que cumpram as premissas, 

comportamentos e atitudes estabelecidas para o ecoturismo. 

 

 

2.2 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UC)  

 

 

Na citação do artigo 2° da Lei n°9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), entende-se por Unidade 

de Conservação: 

 

O espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual aplicam garantias adequadas de 
proteção (DIAS, 2003, p.132). 

 

Em junho de 2000 foi aprovada a Lei n. 9.985 que cria o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), estipulando a divisão das unidades de 

conservação em dois grupos, unidades de proteção integral e unidades de uso 

sustentável (PHILIPPI JR, RUSCHMANN, 2010, p. 283). 
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O primeiro grupo, as Unidades de Proteção Integral tem como objetivo 

básico preservar a natureza, e é admitido apenas o uso indireto de seus recursos 

naturais, com exceção nos casos previstos na Lei. É composto pelas seguintes 

categorias: 

 

I – Estação Ecológica. 

II – Reserva Biológica. 

III – Parque Nacional. 

IV – Monumento Natural. 

V – Refúgio da vida silvestre. (BRASIL, 2000 - art. 8 alíneas de I a V). 

 

O segundo grupo, as Unidades de Uso Sustentável, tem como objetivo 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus 

recursos naturais. Constituem o grupo: 

 

I – Área de Proteção Ambiental. 

II – Área de Relevante Interesse Ecológico. 

III – Floresta Nacional e Estadual. 

IV – Reserva Extrativista. 

V – Reserva de Fauna. 

VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável. 

VII – Reserva Particular de Patrimônio Natural (BRASIL, 2000 - art. 14 

alíneas de I a VII). 

 

Dentre os principais objetivos das Unidades de Conservação (UC) estão as 

funções de favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico. Onde o ecoturismo é 

visto como uma modalidade com possibilidades de desenvolver conservação e uso 

compatível do ambiente natural (BRASIL, 2000, art. 4 alínea XII). 

O desenvolvimento de um turismo planejado, com qualidade de serviços, 

envolvimento da população local, reconhecendo que a proteção dos recursos 

naturais é prioridade, poderá gerar fundos que possibilitem a manutenção da área e 

gerando rentabilidade a comunidade local. 
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2.2.1 Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN). 

 

 

Philippi Jr e Ruschmann (2010, p. 283), afirma que no século XXI, as RPPNs 

foram as que apresentaram maior crescimento, onde o Brasil já conta com 600 

propriedades regulamentadas, isto graças ao crescimento do ecoturismo. Nestas 

áreas somente serão permitidas a pesquisa cientifica e a visitação com objetivos 

turísticos, recreativos e educacionais, conforme as disposições do regulamento. 

São criadas por vontade voluntária do proprietário privado, que declara parte 

ou totalidade do território como área protegida, em caráter perpétuo. São Unidades 

de Conservação  de Uso Sustentável, segundo o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC (BRASIL, 2000). 

O Ibama oferece algumas vantagens para os proprietários de RPPNs: 

 

- Isenção do pagamento do imposto territorial na área de reserva; 
- Facilidade ao crédito agrícola nos bancos oficiais; 
- Prioridade na análise e concessão de recursos do Fundo Nacional do 

Meio Ambiente; 
- Proteção contra queimadas, desmatamentos, caça, pesca e outras 

ações que degradam o meio ambiente; 
- Orientação sobre o manejo e gerenciamento da reserva; 
- Ganhos financeiros extras com atividades ecológicas de lazer e 

recreação. (PHILIPPI JR, RUSCHMANN, 2010, p. 296-297). 
 

De acordo com o estudo feito por Rudzewicz e Lanzer (2008, p. 87), “...os 

objetivos das reservas privadas brasileiras foram prioritariamente voltados para as 

questões conservacionistas, aliados a outras intenções secundárias, com destaque 

para o ecoturismo”. 

O ecoturismo em RPPNs mostrou-se mais expressivo na Mata Atlântica 

(41%), Pantanal (24%) e Cerrado (17%), seguidas da Amazônia (7%), dos Costeiros 

(5%), da Caatinga e dos Campos Sulinos (ambos 3%). Na Mata Atlântica, no 

Cerrado e no Pantanal há uma maior disponibilidade de incentivos para a criação e 

manejo de RPPNs sob a forma de programas de apoio, oferecidas em especial por 

Organizações não Governamentais (ONGs), por serem territórios prioritários à 

conservação, onde a maioria das terras pertence a proprietários privados. 

(Rudzewicz e Lanzer, 2008, p. 86). 
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Criar uma RPPN pode ser uma boa forma de desenvolver uma nova 

atividade econômica lucrativa aliada ao conservacionismo, pois as restrições de uso 

e o controle de impacto são mais flexíveis. A atividade turística é um dos usos 

públicos legalmente permitidos. 

 

 

2.2.2 Área de Preservação Permanente (APP) 

 

 

A Lei 12.651/2012, art. 3º, II, conceitua APPs: 

 

“São espaços cobertos ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e 
flora, de proteger o solo e de assegurar o bem-estar das populações 
humanas.” (BRASIL, 2012). 

 

A largura da faixa marginal de qualquer curso d’água natural, varia de 

conformidade com a largura do leito do rio, sendo 30 metros para os cursos d’água 

de menos de 10 metros de largura, 50 metros para os cursos d’água que tenham de 

10 a 50 metros de largura, 100 metros para os cursos d’água que tenham de 50 a 

200 metros de largura e 200 metros para os cursos d’água que tenham de 200 a 600 

metros, conforme Lei 12.651/12, art. 4º, I (BRASIL, 2012). 

No caso das áreas no entorno de lagos e lagoas naturais, a faixa mínima 

será de 100 metros, em zona rural, exceto para o corpo d’água com até 20 hectares 

de superfície, que será de 50 metros e 30 metros para zona urbana segundo o artigo 

4º, inciso II da Lei 12.651/12 (BRASIL, 2012). 

E no artigo 9 da referida lei, é permitido o acesso de pessoas e animais às 

Áreas de Preservação Permanente para a obtenção de água e para a realização de 

atividades de baixo impacto ambiental (BRASIL, 2012). 
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2.3 TURISMO SUSTENTÁVEL 

 

 

Uma nova tendência de turismo começa a criar força. Fala-se, então, em 

turismo sustentável, com várias definições, que gira em torno de um mesmo objetivo. 

Segundo os autores Lage e Milone (2000, p. 72), turismo sustentável 

significa a gestão de todos os ambientes, recursos e comunidades receptoras, de 

modo a atender às necessidades econômicas, sociais, vivências e estéticas, 

enquanto que a integridade cultural, os processos ecológicos essenciais e a 

diversidade biológica dos meios, humano e ambiental, são mantidos através do 

tempo. 

O primeiro passo para a aplicação de projetos sustentáveis é a 

conscientização da necessidade de convivência harmônica entre homem e natureza 

e de todos os envolvidos no processo turístico, desde a comunidade local, até os 

empresários e turistas. 

Dorta, Donadelli e Gut (1999) afirmam que esse tipo de turismo traz um 

desenvolvimento baseado na equidade social, cuidados com a natureza 

(preservação) e consequentemente eficiência econômica, esses três embasamentos 

interligados de forma coerente mostram que os resultados tendem a ser 

surpreendentes, com um aumento no desenvolvimento da economia que visa a 

qualidade e não quantidade, além da conservação dos recursos naturais ao mesmo 

tempo em que são usados de forma adequada para o desenvolvimento local. 

Assim, o setor deixa de ser predador para ser colaborador de um 

desenvolvimento sustentável. Portanto, a eficácia do turismo sustentável, quando 

aplicado em áreas turísticas, decorre de sua contribuição e utilidade para melhorar a 

qualidade de vida local através de intercâmbio cultural, melhora da economia local, 

educação ambiental, maior oferta de empregos, etc. Além de conservar a qualidade 

do meio ambiente que é benéfico tanto para a comunidade como para os visitantes, 

criar áreas de proteção ambiental e oferecer ao turista uma experiência diferente, ou 

seja, onde ele além de estar conhecendo uma região, está aprendendo a conservar 

e respeitar sua cultura. 

Ruschmann (2003) relata que o desenvolvimento turístico só deve ocorrer 

como consequência de uma política de planejamento cuidadosa, deve estruturar-se 

em ideais e princípios de bem estar e de felicidade de pessoas, podendo contribuir 
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com a solução dos problemas sociais do país. Ainda afirma que em muitos lugares 

onde não é viável a implantação de indústrias, o turismo sustentável poderá ser a 

solução para a economia local, sendo a fonte de desenvolvimento prioritário. 

Um turismo implantado com base em planejamento sério evita muitos 

problemas futuros, pois um crescimento desordenado agride e descaracteriza o 

meio natural e urbano, fazendo com que os turistas busquem outras localidades, nas 

quais a originalidade das paisagens e a autenticidade das tradições ainda não foram 

afetadas. 

Ruschmann (2003, p. 109) traz a definição de desenvolvimento sustentável 

dado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, como sendo 

“um processo de transformação, no qual a exploração dos recursos, a direção dos 

investimentos, a orientação da evolução tecnológica e a mudança institucional se 

harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às 

necessidades e aspirações humanas”. 

O conceito de desenvolvimento sustentável e turismo sustentável estão 

ligados à sustentabilidade do meio ambiente, principalmente nos países menos 

desenvolvidos, devido a necessidade da preservação da viabilidade de seus 

recursos de base. Encontrar o equilíbrio entre os interesses econômicos que o 

turismo estimula e um desenvolvimento da atividade que preserve o meio ambiente 

não é fácil, para isso precisa de um controle de critérios e valores subjetivos de uma 

política ambiental e turística adequada. 

Lage e Milone (2000) relatam que o desenvolvimento sustentável do turismo 

foi prejudicado pela falta de conhecimento do impacto do turismo sobre o meio 

ambiente, pois esses estudos só vieram após a década de 80 com o rápido 

crescimento do setor, outro fator foi a falta de coordenação entre a política de 

desenvolvimento e a ambiental. 

A política ambiental direcionou-se para questões específicas, como poluição 

da água, qualidade do ar e outras. A conservação ambiental foi vista como oposição 

à política de desenvolvimento, ficando a qualidade ambiental à parte do 

desenvolvimento econômico e social. Isso só foi mudado recentemente com o 

aparecimento do desenvolvimento sustentável, onde tem uma política global, em 

que a preservação do meio ambiente está intimamente relacionada com a eficiência 

econômica e a justiça social. Essa visão busca associar a proteção ambiental às 

políticas de desenvolvimento do turismo. 
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Lage e Milone (2000) ainda defendem que quando bem planejados e 

geridos, o turismo, o desenvolvimento regional e a proteção do ambiente podem 

evoluir paralelamente. Para isso basta que haja uma manutenção de um equilíbrio 

sustentável entre eles, tarefa maior de todos os órgãos e autoridades regionais e 

locais, não exclusivamente da oferta e demanda do turismo. 

Para superar o quadro de degradação e desconsideração ambiental é 

necessário ter avanços, primeiro através de adequada educação ambiental, nas 

escolas e fora dela. Em segundo lugar, a criação e implementação de instrumentos 

legais apropriados, visto que, no embate dos interesses econômicos, só o poder 

público é capaz de conter, com leis coercitivas e imposições oficiais, a prepotência 

dos poluidores e degradadores. 

Dessa forma surge um duplo ordenamento que acompanha esse tipo de 

desenvolvimento e, por conseguinte, um duplo direito, o direito do ser humano de 

desenvolver-se e realizar as suas potencialidades, individual ou socialmente, e o 

direito de assegurar aos seus pósteros as mesmas condições favoráveis, surgindo a 

reciprocidade entre direito e dever. O direito de usufruir corresponde o dever de 

cuidar. 

 

 

2.3.1 Fatores essenciais para a sustentabilidade do destino turístico. 

 

 

Dias (2003) defende que a população residente exerce importante papel 

nesse processo, devendo participar ativamente nas decisões, escolhendo que tipo 

de turismo deseja que se desenvolva em seu espaço, pois terá que assumir 

compromissos e ações decorrentes dessa escolha. 

São relacionados ainda fatores que a OMT elegeram como indispensáveis 

para o desenvolvimento turístico sustentável: 

 

- Sustentabilidade econômica: inclui a maximização da utilização dos 
recursos naturais, com redução dos custos ambientais; 

- Sustentabilidade social: prevê a adaptabilidade e a capacidade social; 

- Sustentabilidade ambiental: analisa os níveis de visitação e seu 
comportamento; 

- Sustentabilidade cultural: envolve estudo sobre a singularidade, a força e 
a capacidade cultural; 
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- Sustentabilidade política: é destinada pelo apoio e pelo envolvimento de 
residentes do destino turístico (DIAS, 2003, p. 75). 

 

Para atingir a sustentabilidade de um destino turístico é necessário esforço 

integrado dos diversos atores do processo, como residentes, turistas, governantes, 

empresários, operadores etc., que buscarão integrar os recursos naturais e culturais 

num processo de planejamento que estabeleça um desenvolvimento gradual e 

permanente diferente daquele tradicional, que sacrifica o futuro, privilegiando os 

ganhos econômicos e financeiros imediatos e sobre uma base tecnológica 

prejudicial ao meio ambiente. Tem que ser um planejamento comprometido com a 

preservação ambiental, viável economicamente e equitativo do ponto de vista social. 

A conscientização do homem com relação ao meio natural estimulará a 

importância do conservacionismo, onde tanto os implantadores como os turistas 

rejeitarão os projetos que excedam os limites naturais. 

São instrumentos para a harmonização do turismo com o meio ambiente: 

 

- Conscientizar os empreendedores turísticos. Estimular a troca de 
experiências, de valorizar as iniciativas bem-sucedidas, de fazer com que 
sigam um bom exemplo. Trata-se de uma ação pedagógica que tem no 
diálogo sua maior força de conscientização. 

- Estimular a utilização racional dos instrumentos legislativos e de sua 
regulamentação (RUSCHMANN, 2003, p. 69). 

 

Trata da mudança de estado de espírito, uma mudança de conceitos que 

supera uma oposição que ocorre facilmente entre um turismo predador e a proteção 

de um meio que necessita ser preservado (RUSCHMANN, 2003). 

Milaré (2007) enumera e faz uma excelente referência sobre esses 

princípios, inicia dizendo que viver de forma sustentável implica aceitar a 

imprescindível busca de harmonia com as outras pessoas e com a natureza. Essa 

busca deve assentar-se numa estratégia mundial, que resumidamente pode ser 

exposta através desses princípios: 

- Respeitar e cuidar da comunidade dos seres vivos: onde reflete o dever de 

cuidarmos de nos preocuparmos com as outras pessoas e outras formas de vida. 

- Melhorar a qualidade de vida humana: o desenvolvimento só é real se o 

padrão de vida melhorar em todos os aspectos (acesso a educação, liberdade 

política, garantia de direito humanos e ausência de violência, enfim viver com 
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dignidade). Simples desenvolvimento econômico e aumento de riquezas não 

significa desenvolvimento harmonizado. 

- Conservar a vitalidade e a diversidade do planeta Terra: essa conservação 

tem que ser feita através de providencias no sentido de proteger a estrutura, as 

funções e a diversidade dos sistemas naturais do Planeta, atitudes como conservar 

os processos ecológicos que tornam o Planeta apropriado para a vida, conservar a 

biodiversidade, assegurar o uso sustentável dos recursos renováveis, etc. 

- Minimizar o esgotamento de recursos não renováveis: minérios em geral, 

petróleo, gás e carvão são recursos não renováveis, por isso não podem ser usados 

de forma sustentável, porém sua disponibilidade pode ser prolongada através de 

reciclagem ou substituição por outro recurso quando possível. 

- Permanecer nos limites da capacidade de suporte do Planeta Terra: a 

capacidade de suporte dos ecossistemas da Terra tem limites. Esses limites variam 

de região para região, e os impactos dependem da quantidade de pessoas, 

alimento, água, energia e matéria prima que cada pessoa usa e desperdiça. 

- Modificar atitudes e práticas pessoais: deve adotar praticas que favoreçam 

esses novos valores, deve-se disseminar informações por meio da educação formal 

e informal, de modo que as atitudes necessárias sejam amplamente compreendidas 

e conscientemente adotadas. 

- Permitir que as comunidades cuidem de seu próprio meio ambiente: essa 

ação deve ser favorecida e incentivada. As comunidades e grupos locais constituem 

os melhores canais para as pessoas expressarem suas preocupações e tomarem 

atitudes à criação de bases sólidas para a sociedade sustentável, só que para isso é 

necessário autoridade, poder e conhecimento. 

- Gerar uma estrutura nacional para a integração de desenvolvimento e 

conservação: todas as sociedades precisam de um alicerce de informações e 

conhecimentos, de uma estrutura de leis e instituições e de políticas econômicas e 

sociais sólidas para poder progredir de forma racional. Qualquer programa de 

sustentabilidade tem que abranger todos os interesses e procurar identificar 

possíveis problemas, evitando-os antes que surjam. 

- Constituir uma aliança global: os recursos globais e comuns a todos, 

especialmente a atmosfera, os oceanos e ecossistemas coletivos, só podem ser 

controlados com base em propósitos e resoluções coletivas. Os níveis de 

desenvolvimento do mundo são desiguais, os países de menor renda devem ser 
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ajudados a se desenvolverem de maneira sustentável e a proteger seu meio 

ambiente. Uma aliança global exige que todas as nações aceitem suas 

responsabilidades e atuem na medida em que seus recursos permitam. 

O relacionamento do turismo com o meio ambiente não é simples, o desafio 

esta em achar o equilíbrio entre o desenvolvimento da atividade e a proteção 

ambiental. 

 

 

2.3.2 Capacidade de carga 

 

 

A natureza por si só vive em equilíbrio, entre nascimento e morte, predador e 

presa, o homem é que ao colocar o fator econômico em 1º lugar ou a falta de 

informação, entra em contato causando desequilíbrio. 

O crescimento do ecoturismo de forma descontrolada, provoca excesso de 

demanda e superdimensionamento de oferta, descaracterizando a paisagem e 

fazendo a destinação perder suas características de origem. Estes problemas trouxe 

para debates e discussões a necessidade de uma reavaliação sobre a forma de 

usufruir da natureza, buscando uma forma de apresentar ao mundo as belezas 

naturais, minimizando o desgaste. A capacidade de carga é um dos instrumentos 

usado nesta busca. 

Para Ruschmann (2003, p. 116), capacidade de carga é “o número máximo 

de visitantes (por dia/ mês/ ano) que uma área pode suportar, antes que ocorram 

alterações nos meios físico e social”. 

Estes números ajudam a determinar a quantidade de pessoas que irão 

visitar o local, restringindo certas atividades. 

Observou-se que a capacidade de carga é composta por 3 variáveis: 

 

- Capacidade de carga ecológica (número de visitantes simultâneos que 
uma área natural pode absorver, sem alterar o equilíbrio do seu 
ecossistema); 
- Capacidade de carga material (capacidade de superfícies, terrestres ou 
aquáticas, de receber turistas, de acordo com suas características 
geográficas, geomorfológicas e hídricas); 
- Capacidade de carga psicológica (número de visitantes simultâneos que 
pode absorver uma área natural, para que todos tenham uma experiência 
satisfatória). (PHILIPPI JR, RUSCHMANN, 2010, p. 428). 
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Giatti (2004, p. 161-162), alerta que para a determinação da capacidade de 

carga, é necessário observar os principais impactos ambientais decorrentes da 

implantação e uso de trilhas em ambientes naturais, sendo eles: compactação do 

solo e promoção de erosões, destruição da vegetação e impactos à fauna. Para 

Pagani et al., (1999), uma possibilidade de prejuízo a fauna é a fragmentação de 

áreas florestais, isolando espécies animais, acarretando interferências em suas rotas 

de deslocamento, promovendo alterações populacionais, destruição de habitat, 

destruição de abrigos, entre outros. 

Com os dados da capacidade de carga do local facilita a minimização dos 

impactos, fracionando a quantidade de turistas de conformidade com seu suporte 

diário. 

 

 

2.4 IMPACTOS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

 

 

O turismo afeta o meio ambiente tanto de forma positiva como negativa. A 

relação entre turismo e meio ambiente é permanente, pois a natureza é sua atração 

principal. Esta relação tem que ser desenvolvida de forma planejada e organizada 

para não se perderem no processo. Não existe ecoturismo sem natureza. 

Quando implantado de forma desordenada, sem planejamento causa 

destruição generalizada dos recursos naturais e altos níveis de poluição. 

Alguns dos principais impactos ambientais registrados: 

 

- Destruição da paisagem. A segunda residência é uma modalidade 
turística altamente consumidora de espaço e, portanto, exerce grande 
pressão sobre o território, provocando alto custo ambiental e modificando a 
paisagem. Também os hotéis voltados para  o turismo de massa são 
devoradores de espaço. Surgem, então, uma grande contradição, pois o 
turismo depende de paisagens belas, mas seus efeitos podem 
descaracterizá-las por meio de, por exemplo, pisoteio e destruição da 
vegetação nativa, ocupação de áreas agrícolas, diminuição da fauna 
silvestre, poluição de mananciais etc; 
- A flutuação sazonal exige altos investimentos em áreas geralmente 
pobres, para prestação de serviços e colocação de infra-estrutura de 
saneamento: coleta e destino final de resíduos sólidos, esgotamento 
sanitários, fornecimento de água potável e eletricidade. Pode se citar o 
exemplo dos municípios brasileiros ao longo do Rio Araguaia e ao longo do 
litoral nordestino, com grande potencial turístico, mas com grande falta de 
infra-estrutura de saneamento e serviços extremamente precários. Essa 
carência se torna mais aguda nos meses de férias, quando a população 
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cresce de forma exponencial e o poder público não tem recursos suficientes 
para seu atendimento. Normalmente, há grandes esforços para dotar a 
população sazonal de turistas de infra-estrutura e serviços de saneamento. 
Entretanto a maior parte do ano essa infra-estrutura e esses serviços ficam 
ociosos, gerando desequilíbrios financeiros. Há tempos p\os municípios com 
vocação turística, em todo o mundo, vem tentando diminuir essa curva de 
flutuação demográfica e o consequente excesso de uso ou ociosidade, 
através de férias escolares escalonadas, turismo de terceira idade, 
congressos e simpósios etc; 
- Efeitos sobre a demografia do local em três sentidos: a) aumento da 
densidade populacional, através da atração de mão-de-obra qualificada 
para trabalhar nos empreendimentos turísticos e não qualificada para a 
construção desses empreendimentos, formando áreas nobres para os 
turistas e, frequentemente, invasões de áreas e favelas para os 
trabalhadores menos qualificados; b) seletividade de oferta de trabalho, uma 
vez que a mão de obra requerida geralmente é jovem e com qualificações 
para atendimento de hóspedes bilíngues, de boa aparência; c) alterações 
nos padrões de morbimortalidade das regiões turísticas, com aparecimento 
de novas doenças, recrudescimento de velhas epidemias e, eventualmente, 
com melhorias nos serviços de saneamento e de saúde, melhorias nos 
índices de saúde da população local; 
- Exigência de construção de rodovias para atender ao crescente volume 
de tráfego. Até nos países europeus, com população estável há décadas, o 
aumento da riqueza e do tempo de lazer tem levado à construção de 
rodovias com expansão de áreas dedicada aos transportes e consequente 
redução de espaço agrícola e de vegetação natural; 
- Poluição atmosférica e alterações climáticas; 
- Poluição arquitetônica, com introdução de elementos estranhos à 
paisagem e à cultura local; 
- Desagregação de traços culturais das comunidades locais. Alguns dos 
efeitos socioculturais negativos mais frequentes em decorrência da 
atividade turística desordenada são o desaparecimento e a modificação de 
formas de cultura tradicionais, o neo-colonialismo e outras formas de 
dominação cultural, o aumento de problemas sociais, como uso de drogas, 
prostituição, violência, jogo, o prejuízo à mobilidade, as modificações 
idiomáticas, o “efeito imitação” – moradores buscam copiar hábitos e 
comportamentos do visitante, sofrendo aculturação, a descaracterização da 
vida social local, a segregação dos residentes locais, a “espetacularização” 
de danças, ritos religiosos e cerimônias e a degradação do patrimônio 
histórico e cultural. 
- No caso, os grandes empreendimentos são os que geram maior impacto, 
pois tendem a padronizar as localidades pelo tipo de consumo que 
prevalesce entre os visitantes. (PHILIPPI JR e RUSCHMAN, 2010, p. 77-
78). 

 

Devido a estes impactos negativos registrados, muitos autores são contra a 

ideia de que a atividade turística é viável como atividade sustentável argumentam 

que os prejuízos são incalculáveis. A atividade descaracteriza totalmente o meio 

inicial que foi o grande atrativo, pois com a construção de hotéis, bares, restaurantes 

e outros desfigura o equilíbrio anterior. 

Lage e Milone (2000, p. 129-130), diz que o desenvolvimento do turismo traz 

impactos ao meio ambiente, como prejuízos para o solo, poluição para cursos de 

água, perda de vida da flora e fauna, além dos vandalismos e de outros danos. 
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Quando estes impactos são fortes, podem mudar totalmente a área, muitas das 

vezes não podendo ser renovadas, levando o turista a outras regiões, pois este 

perde o interesse por locais descaracterizados. Podendo dizer que “o sucesso do 

turismo pode, em último estágio, levar a seu próprio fracasso”. 

Se o turismo não for implantado de forma planejada e organizada, criará 

vários conflitos, tensões sociais, culturais e econômicas. 

Alguns impactos negativos ambientais do ecoturismo: 

 

- Acumulo de lixo nas margens dos caminhos e das trilhas, nas praias, nas 
montanhas, rios e lagos; 
- Uso de sabonetes e de detergentes pelos turistas, contaminando a água 
dos rios e lagos, comprometendo sua pureza, a vida dos peixes e da 
vegetação aquática; 
- Contaminação das fontes e dos mananciais de água doce e do mar perto 
dos alojamentos, provocada pelo lançamento de esgoto e lixo in natura nos 
rios e no oceano; 
- Poluição sonora e ambiental provocada pelos motores dos carros, 
barcos e pelos geradores que provêm energia elétrica; 
- Coleta e quebra de plantas nativas, muitas vezes usadas como 
souvenirs; 
- Pinturas e rasuras nas rochas ao ar livre, dentro das cavernas e grutas, 
onde os turistas querem registrar sua passagem; 
- Caça e pesca ilegais; 
- Desmatamento para construções diversas com finalidade turística e de 
equipamentos de apoio; 
- Descaracterização da paisagem pela construção de equipamentos cuja 
arquitetura, cujos materiais e cujo estilo contrastam com o meio natural; 
(DORTA, DONADELLI, GUT, 1999, p. 17). 

 

Estes são os maiores agravantes observados pelo desenvolvimento da 

prática do ecoturismo sem planejamento. Estes impactos podem ser minimizados 

com planejamento. A legislação também é aliada na proteção dos recursos naturais. 

 

O turismo realizado em ambientes naturais é um dos que mais oferece 
riscos, principalmente no que diz respeito aos recursos naturais, pois pode 
causar processos como a deterioração da qualidade do ar e da água, 
acarretando na perda de qualidade de vida e saúde, no desmatamento e/ou 
comprometimento da estrutura e das funções da cobertura vegetal, no 
desencadeamento de processos erosivos nas áreas vulneráveis, na 
destruição e/ou perturbação, por estresse do habitat da fauna, e por fim, a 
descaracterização da paisagem (PINTO, COSTA. 2012, p. 229-230). 

 

A falta de rigor na implantação responsável e planejada, aliada a falta de 

fiscalização, colabora a desencadear os impactos negativos do ecoturismo. 

Conforme indicado no Artigo 1º da Resolução CONAMA-001/1986: 
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Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade 
dos recursos ambientais (BRASIL, 1986). 

 

Para se medir a amplitude deste efeito, é obrigatório a elaboração do Estudo 

de Impacto Ambiental (EIA) e de um Relatório de Impacto do Meio Ambiente (RIMA). 

Silva (2008a) elenca as legislações que tratam especialmente da atividade 

ecoturística no Brasil: 

 

As Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo[15] de 1994; Lei nº. 
6.513/77 que arrolou no artigo 1º as áreas de interesse turístico e 
contemplou diversos bens ambientais[16]; Resolução n.º 25, de 12 de 
dezembro de 1996, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, 
através da qual foi criada a Câmara Técnica Temporária de Ecoturismo, 
visando dotar o segmento de uma estrutura legal própria; e Resolução n º 
237, de 19 de dezembro de 1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
CONAMA, que regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental 
estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente, e traz em seu ANEXO 
I, os complexos turísticos e de lazer como empreendimento sujeito ao 
licenciamento ambiental. E, sob aspectos gerais, podemos considerar 
também as demais normas que tutelam os bens ambientais, a exemplo: 
Resolução n.º 01, de 23 de janeiro de 1986, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA que dispõe de critérios básicos e diretrizes gerais 
para o Relatório de Impacto Ambiental e a Lei Federal n.º 9.985/2000, que 
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC. 

 

Além desta, o artigo 225, § 1, inciso IV da Constituição Federal: 

 

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade (BRASIL, 
1998). 

 

A CF/88 dá ao Poder Público o dever de exigir o Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental - um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente explicitado 
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no artigo 9º, inciso III da Lei 6.938/81 (LPNMA). Além disso, o licenciamento 

ambiental previsto na Lei 6.938/81 deve alcançar todos os empreendimentos e as 

atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou daquelas que sob qualquer forma possam causar 

degradação ambiental e a atividade ecoturística poderá estar condicionado a 

licenciamento ambiental, o que já é previsto, por exemplo, para complexos turísticos 

e de lazer pela Resolução CONAMA nº 237/97. 

A legislação ambiental brasileira é admirada em todo o mundo, porém na 

prática a realidade é outra, as normas ambientais não estão sendo capazes de 

alcançar os objetivos que justificam sua existência. 

Oliveira e Guimarães (2004), defende a ideia de que antigamente o homem 

era o centro da natureza, porém hoje, ele é um elemento da natureza. Essa 

mudança de foco ocorreu ao observarem que os modelos de desenvolvimento 

econômico não são capazes de proporcionar a todos o bem estar prometido, isto por 

perceberem que os benefícios tecnológicos/econômicos são conseguidos em 

detrimento de uma devastação ambiental de alcance planetário. 

O ser humano faz parte da natureza, com dever de guardião dos recursos 

naturais, desempenhando junto com o Estado, o papel de responsável pela sua 

preservação. Com isso, o direito de propriedade não é mais uma simples 

incorporação de bens ao patrimônio, passando a ter a preocupação com a função 

social e ambiental da propriedade. O direito a um ambiente saudável apresenta se 

como sendo um interesse difuso do ser humano, cabendo lhe preserva-lo por meio 

de participação de todos, exercitando assim a cidadania. 

Dias (2003), a mudança do desenvolvimento atual (insustentável) é 

inevitável, pois se trata de manter a exigência do planeta, de modo que as futuras 

gerações tenham melhor qualidade de vida, ou pelo menos a mesma que possuem 

as atuais. Essas mudanças envolvem uma nova concepção das relações do homem 

com o meio ambiente, que veja o meio natural como lugar em que se vive e não 

apenas como fonte de recursos inesgotáveis. Para isso é necessário uma elevação 

de nível de conscientização de toda a humanidade. Sendo esse o principal desafio 

da educação ambiental, pois o processo educativo torna-se estratégico para 

estabelecer a sustentabilidade. 

Por outro lado, existem os impactos positivos decorrentes da prática do 

turismo em ambientes naturais, que são: 
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- Criação de planos e programas de conservação e preservação de áreas 
naturais, de sítios arqueológicos e, ainda, de monumentos históricos; 
- Os empreendedores turísticos passam a investir nas medidas 
preservacionistas, a fim de manter a qualidade e a consequente atratividade 
dos recursos naturais e socioculturais; 
- Promove-se a descoberta e a acessibilidade de certos aspectos naturais 
em região antes não valorizadas, a fim de desenvolver o seu conhecimento 
por meio de programas especiais (turismo ecológico); 
- A renda da atividade turística, tanto indireta (impostos) como direta 
(taxas, ingressos), proporciona as condições financeiras necessárias para a 
implantação de equipamentos e outras medidas preservacionistas; 
- Interação cultural e aumento da compreensão entre os povos, originados 
pelo conhecimento maior do turista dos usos e costumes das comunidades 
que visita; 
- A recuperação psicofísica dos indivíduos, resultante do descanso, do 
entretenimento e do distanciamento temporário do cotidiano profissional e 
social; 
- Na economia , o turismo favorece o aumento da renda e sua distribuição 
nas localidades receptoras; 
- Ecologicamente, percebe-se uma utilização mais racional dos espaços e 
a valorização do convívio direto com a natureza (RUSCHMANN. 2003, p. 
56) 

 

 

2.5 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

A Constituição Federal no seu artigo 225, § 1°, VI, estabelece: 

 

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente (BRASIL, 
1998). 

 

A educação ambiental e o ecoturismo, em permanente interação, tem um 

papel de desenvolver uma nova cultura ambiental nos lugares que são foco do 

turismo voltado para a natureza. É a base para a conservação da biodiversidade, 

tornando-se fundamental a inclusão da população local em programas educativos. 

A Lei 9.795, de 27 de abril de 1999 dispõe sobre a educação ambiental, 

definindo como: 
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Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 

É no intuito de promover a articulação das ações educativas voltadas às 

atividades de proteção, recuperação e melhoria socioambiental, e de potencializar a 

função da educação para as mudanças culturais e sociais, que se insere a educação 

ambiental no planejamento estratégico do governo federal do país. 

No art. 5º, da Lei 9.795 deixa claro que são objetivos fundamentais da 

educação ambiental: 

 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 
suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e 
éticos; 
II - a garantia de democratização das informações ambientais; 
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 
problemática ambiental e social; 
IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 
responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-
se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício 
da cidadania; 
V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis 
micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade 
ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, 
solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e 
sustentabilidade; 
VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a 
tecnologia; 
VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e 
solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade (BRASIL, 
1999). 

 

Philippi Jr e Pelicioni (2014, p. 6), afirmam que “...como prática democrática, 

a educação ambiental prepara para o exercício da cidadania por meio da 

participação ativa individual e coletiva, considerando os processos socioeconômicos, 

políticos e culturais que a influenciam”. 

Para que haja sucesso na prática do ecoturismo responsável é necessário 

que a educação ambiental se efetive, que os conhecimentos e habilidades sejam 

incorporados na prática, que as atividades sejam formadas a partir de valores éticos. 

Não existe consciência ecológica sem ação transformadora. 
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Educação constitui processo contínuo, em que indivíduos e comunidades 
envolvidas tomam consciência das questões socioambientais e absorvem 
conhecimentos, valores, habilidades e experiências que os tornem aptos a 
agir, individual e coletivamente. A educação ambiental implica o processo 
de ensino e aprendizagem, no qual estabelece a indissociabilidade entre 
sistemas culturais e ecológicos, trata do consumo responsável, 
solidariedade intergeracional, uso e acesso a recursos naturais (PHILIPPI 
JR e PELICIONI. 2014, p. 672). 

 

Uma forma de implantar a conservação através da educação ambiental é 

preparar os guias e funcionários para ao apresentarem a natureza ao turista, irem 

explicando a importância do respeito e da conservação, criando uma consciência no 

turista. Mostrar que se cuidarem do meio ambiente (natureza) as gerações futuras 

terão acesso a ele. Ampliando com isso a consciência ambiental. 

O SEBRAE (2008), explica que as oportunidades de educação ambiental, 

num empreendimento de turismo ecológico (ecoturismo), podem ser criadas usando 

diversas ferramentas, tais como: 

- Centro de visitantes: local próximo à recepção de turistas, com distribuição 

de materiais, onde devem estar disponíveis maiores informações sobre as trilhas da 

região ou sobre os diversos organismos, fenômenos ou locais que poderão ser 

observados pelo turista. Tais informações podem estar contidas em folhetos, 

maquetes, exposições, fotografias ou vídeos; 

- Serviço de monitores: pessoa capacitada que acompanha os visitantes 

pelos locais desejados. Além de fazer serviço de guia, o monitor informa, em 

linguagem adequada e acessível, sobre o meio ambiente visitado. Para isso, é 

fundamental que ele tenha conhecimento teórico e prático sobre a fauna e flora, bem 

como a sensibilidade de perceber qual o melhor momento de passar tais 

informações, pois não pode ser esquecido que o objetivo não é de uma aula formal; 

- Placas indicativas e interpretativas: são placas colocadas em locais 

estratégicos ao longo das trilhas onde o turista, de forma espontânea, busca as 

informações necessárias sobre o ambiente. Esse material é muito indicado para 

aqueles empreendimentos que irão receber um fluxo permanente de turistas. 

Entretanto, deve-se ter cuidado com a questão estética do ambiente, pois placas em 

demasia, ou que ofereçam muito contrate, prejudicam a paisagem como um todo; 

- Material gráfico: muitos turistas gostam de levar para casa informações 

ilustradas sobre o ambiente visitado. Elaborar materiais gráficos para o público 

infantil é muito eficaz no processo educativo e de divulgação do produto turístico. 
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- É importante fazer o turista refletir, pensar sobre o que esta vendo e 

aprendendo, levando com ele para casa uma nova forma de ver e agir ao ter contato 

com a natureza. 

Neste mesmo livro do SEBRAE, turismo ecológico, p. 45, informa que é 

importante orientar o turista, antes do início da atividade, sobre a conduta esperada, 

as normas de segurança e os equipamentos usados. Entretanto, algumas são 

básicas, tais como: 

- Não retirar nada da natureza como recordação; 

- Não cortar árvores, galhos ou abrir novas trilhas; 

- Evitar o fogo em locais não demarcados previamente (cuidado com 

cigarros ou assemelhados); 

- Observar a natureza sem grandes ruídos; 

- Observar o comportamento dos animais mantendo uma distância 

apropriada. Animais silvestres não devem ser tocados, alimentados ou provocados; 

- Carregar o lixo, mesmo quando se tratar de matéria orgânica, pois a 

natureza deve ser mantida equilibrada. 

Para que haja sucesso é necessário que todos os envolvidos trabalhem em 

conjunto, o guia ou monitor orientando, o turista se deliciando com a natureza e 

aprendendo a participar, vivenciar a experiência sem causar danos. Sem a 

educação ambiental é impossível desenvolver um ecoturismo sustentável e 

consciente 

 

 

2.6 TURISMO E RISCO À SAÚDE 

 

 

Com a transformação mundial, onde houve uma transição demográfica, a 

população antes predominante no campo, passou em peso a buscar as cidades. 

Esta migração trouxe problemas como conflitos sociais, violências, levando as 

pessoas a viverem sob tensão e estresse. No campo houve grande transformação 

também, foi mecanizado com sistemas de produção com grandes tecnologias e 

rentabilidade. 

A população que hoje predomina nos grandes centros urbanos, sentem falta 

da tranquilidade do campo, do verde das matas, do canto dos pássaros. 
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O retorno a natureza é uma necessidade intrínseca, talvez ainda genética, 
em virtude da rapidez das mudanças impostas pela sociedade. Sempre que 
possível, nos períodos de férias, nos finais de semana e nos feriados as 
pessoas saem em busca de um ambiente “exótico”, como se uma força 
interna as impelissem para o contato com a terra ou a areia da praia, fato 
que talvez as fizessem retornar a seu passado evolutivo. Além disso é 
possível considerar esse fenômeno como um modismo presente na 
sociedade atual, comprovado pelo intenso fluxo de veículos que transitam 
nas rodovias que ligam os grandes centros às praias e ao campo; são 
verdadeiras hordas de veículos que frequentemente provocam 
congestionamentos quilométricos (PHILIPPI JR e RUSCHMANN. 2010, p. 
234). 

 

Esta busca pela natureza pode ser proporcionada pelo ecoturismo, onde o 

turista irá recarregar suas energias, trazendo benefícios a saúde, pois grande 

causador de males a saúde atualmente é o estresse. 

Os riscos associados ao turismo são extremamente diversificados e 

dependem da relação entre o turista e o lugar visitado. Os objetivos da viagem e as 

predisposições do turista são determinantes desses tipos de risco. O fator risco 

acontece o tempo todo e em qualquer lugar, isto não quer dizer que o turista irá ter 

algum problema. 

Importante os gestores e agentes do turismo reconhecerem bem a região, as 

cachoeiras, os determinantes epidemiológicos mais comuns, apresentar ao turistas 

estas questões e as medidas cabíveis para evitá-las. Investir na prevenção é 

garantir a segurança do cliente (PHILIPPI JR, RUSCHMANN, 2010, p. 236). 

Em caminhadas por trilhas íngremes é necessário ter preocupação em levar 

água potável e alimentos leves, pois nas subidas há intensa transpiração e gasto 

energético. Na volta, ter cuidado com escorregões, quedas e fraturas. 

Caminhadas em campos e matas também é necessário cuidados, que 

devem ser esclarecidos antes do início do passeio e de preferência que o grupo ou 

turista seja acompanhados por guias. Nestas trilhas pode ocorrer de aparecer 

cobras, lagartas, aranhas e outros animais comuns no habitat, podendo causar 

danos a saúde do turista. 

Muito comum em ambientes naturais, a inconveniente presença de 

hematófagos, como os pernilongos e outros insetos. Recomendando vacinação 

antes da viagem e uso de repelentes (MATOS e BARCELLOS, 2010). 

Algumas alternativas estão sendo produzidas em relação a repelentes. São 

produtos feitos a base de combinações de substancias naturais que são conhecidas 
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por afastar os insetos. Precisa ser aplicados em maior quantidade  e com mais 

frequência, mas não possuem nenhum efeito colateral negativo. Outras doenças 

podem ser evitadas com o uso de vacinas, porém  precisam ser administradas com 

pelo menos 4 semanas de antecedência (VIANA, 2007). 

Muitas vezes o turista ao sair de sua rotina, buscando lazer, sente-se livre, 

esquecendo alguns limites, exagerando nas bebidas alcoólicas. Evitar uso de 

bebidas alcoólicas durante os passeios é de grande importância, pois as trilhas e os 

locais para banhos de cachoeiras necessitam de cuidados. As trilhas muitas das 

vezes íngremes ou no meio de matas precisam de atenção, bem como os poços das 

cachoeiras, podendo ter pedras. Como o álcool tira a atenção e os reflexos, o melhor 

é evitar. 

Excesso de exposição aos raios solares, sem as devidas proteções podem 

causar queimaduras, que podem ser evitados com cuidados básicos, como usar 

protetores solares em quantidade correta e várias vezes, deixando secar antes de 

adentrar a água. 

Tomar cuidado com o tipo de alimentação ingerida no local, pois se 

transportadas de forma incorreta, devida a alta temperatura na região, poderão 

causar diarreias, vômitos, náuseas, dores no estômago e até febre. 

O lixo é outro problema, causador de doenças e poluição, contribui para o 

proliferação de abelhas e outros insetos. O contato com a areia contaminada pode 

provocar micoses e alergias. Importante a conscientização do turista em carregar de 

volta seu lixo, mesmo os orgânicos. (SILVA, et al, 2008). 
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3. METODOLOGIA 

 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 

O estudo foi realizado em na área de influência de seis cachoeiras 

localizadas no município de Caiapônia - GO, sendo áreas particulares que 

apresentam o turismo de cachoeira como atividade. 

Goiás é dividido em 10 regiões turísticas, sendo uma delas a região 

agroecológica, onde fica o município de Caiapônia, localizado na mesorregião Sul 

Goiano e microrregião Sudoeste de Goiás, 16° 57’ 25” S 51° 48’ 36” O, ficando a 318 

km de Goiânia e 539 km de Brasília. Tem uma área de 8.653,189 km2, fazendo 

divisa com os municípios de Arenópolis, Baliza, Montividiu, Palestina de Goiás, 

Paraúna, Piranhas, Jataí, Rio Verde, Mineiros, Doverlândia, Bom Jardim de Goiás e 

Perolândia. Seu acesso se dá pelas rodovias GO-221,GO-060, GO-184 e BR-158. 

(Wikipédia). 

A região era primitivamente habitada pelos índios Caiapós, nos fins do 

século XVIII, quando recebeu mineiros vindo a procura de novas terras para criação 

de gado, fundando povoados na região. Em 1855 foi batizada por “Vila do Espírito 

Santo de Torres do Rio Bonito”, em 1873 foi emancipada, passando a se chamar 

“Torres do Rio Bonito”, mudando novamente seu nome em 1911 para “Rio Bonito”. 

Finalmente, em 1943 passou a se chamar “Caiapônia”, em homenagem aos índios 

Caiapós. O município faz aniversário em 29 de julho. (IBGE, 2010) 

Com população de aproximadamente 17.962 habitantes (IBGE, 2014), tem 

importante fonte de recursos na agropecuária, sendo o município detentor do 3º 

maior rebanho bovino do Estado. 

A cidade não tem infraestrutura turística, tendo uma agencia de turismo, 

poucos hotéis e restaurantes. Devido a mesma ser uma cidade pequena, não tem 

transporte urbano. 

O bioma é o cerrado, clima tropical, com temperatura média de 23,5 ºC. Este 

município tem um complexo ecoturístico, possuindo várias cachoeiras, grutas, 

cavernas e serras com formatos curiosos, além de fauna e flora típica do cerrado. 

Faz parte da região agroecológica de Goiás (IBGE, 2010). 
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Já foram catalogadas várias cachoeiras no município, porém, no presente 

trabalho foram escolhidas seis cachoeiras em função da facilidade de acesso e o 

conhecimento prévio da região e dos respectivos donos das áreas levantadas. 

 

 

3.2 LOCALIZAÇÃO DAS CACHOEIRAS 

 

 

Para este estudo foram escolhidas seis cacheiras do município de Caiapônia 

– GO sendo, Cachoeira do Sereno, Cachoeira do Lageado, Cachoeira da Santa 

Helena, Cachoeira do Salomão, Cachoeira da Abóbora e Cachoeira do Samambaia. 

Na figura 1 pode ser observada a localização geral das cachoeiras analisadas na 

presente dissertação em relação aos impactos ambientais e situadas no município 

de Caiapônia - GO, fornecendo uma visão conjunta de onde as mesmas se 

encontram. 

 

Figura 1 - Fotografia aérea demonstrando a localização conjunta das cachoeiras localizadas no 
município de Caiapônia - GO, em que foram realizados os levantamentos dos principais impactos 
ambientais. 

 

Fonte: Google Earth, 2016. 
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Cachoeira do sereno: Localizada a um km do trevo de Caiapônia/Jataí 

(Caramuru), sendo 200 metros de asfalto, sentido trevo caramuru ao trevo de 

Doverlândia e 800 metros de estrada de terra, em boas condições, porém com sinais 

de erosão, não tem trilhas e os carros chegam até as proximidades. A área em volta 

é constituída de um lado lavoura de soja, do outro, cerrado degradado. Fica na 

propriedade do Caio Lima e Rosane Vilela Lima. Coordenadas latitude 16º 56’59.06” 

S e longitude 51º 49’58.06” O (Figura 2). 

 

Figura 2 - Fotografia aérea mostrando a localização da Cachoeira do Sereno e sua área de 
influência, município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Google Earth, 2016. 

 

Cachoeira do Lageado: Localizada a 57 Km do trevo de Caiapônia/Jataí 

(Caramuru), indo de Caiapônia em direção a Doverlândia, sendo aproximadamente 

45 km de asfalto e 12 de estrada de terra, em boas condições e sinalização para a 

cachoeira com placas informativas. Fica numa área de assentamento Banco da 

Terra, neste caso não tem escritura e sim posse, que foi adquirida por Marcus 

Vinícius de Oliveira (atual vice prefeito de Caiapônia). Coordenadas latitude 16º 

37’39.97” S e longitude 52º 6’51.84” O (Figura 3). 
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Figura 3 - Fotografia aérea mostrando a localização da Cachoeira do Lageado e sua 
área de influência, município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Google Earth, 2016. 

 

Cachoeira da Santa Helena: Localizada a 77 km do trevo de Caiapônia/Jataí 

(Caramuru), sendo 45 km de asfalto no sentido Caiapônia a Doverlândia e 32 km de 

estrada de terra, mesma estrada utilizada para ir à cachoeira do Lageado. Estrada 

em ótimas condições. Coordenadas latitude 16º 30’43.13” S e longitude 52º 

10’17.74” O (Figura 4). 

 

Figura 4 - Fotografia aérea mostrando a localização da Cachoeira da Santa Helena e 
sua área de influência, município de Caiapônia - GO. 

 

Fonte: Google Earth, 2016. 
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Cachoeira do Salomão: Localizada a 30 km do trevo de Caiapônia/Jataí 

(Caramuru), fica no sentido Caiapônia indo para Jataí (BR 158), anda 4,2 km no 

asfalto e entra a esquerda na estrada de terra, mais 25,8 km. A estrada é bem 

conservada devido a grande movimentação das fazendas, conhecida como estrada 

antiga que ligava Caiapônia ao Planalto Verde. Fica na propriedade do Sr. Jerônimo 

Hugo de Abreu sob as coordenadas:  latitude 17º 8’26.78” S e longitude 51º 

40’17.96” O (Figura 5). 

 

Figura 5 - Fotografia aérea mostrando a localização da Cachoeira do Salomão e sua 
área de influência, município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Google Earth, 2016. 

 

Cachoeira do Abóbora e cachoeira da Samambaia: as duas cachoeiras 

estão localizadas na mesma extensão da mata, porém são oriundas de rios 

diferentes,  distantes cerca de 350 metros.  Estão localizadas a 35 km do trevo 

Caiapônia/Piranhas no sentido Caiapônia indo para Piranhas (BR 158), percorrendo 

aproximadamente 11 km no asfalto e depois entrando à esquerda em estrada não 

pavimentada. Neste ponto tem-se placa informativa das Cachoeiras, percorrendo 

mais 24 km na estrada de terra, passando por algumas propriedades. 

As estradas estão em boas condições de tráfego, ficando propriedade de 

Argemiro Rodrigues dos Santos Neto (atual prefeito de Caiapônia). Coordenadas 

latitude 16º 42’22.74” S e longitude 51º 45’21.83” O. 
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Figura 6 - Fotografia aérea mostrando a localização da Cachoeira do Abóbora e da Cachoeira da 
Samambaia e sua área de influência, município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Google Earth, 2016. 

 

 

3.3 LEVANTAMENTO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

 

Para o levantamento dos principais impactos ambientais nas cachoeiras e 

suas respectivas áreas de influência, foram realizadas visitas de campo para a 

obtenção de dados para a realização das análises. Em dezembro de 2013, foi a 

primeira viagem realizada na região com intuito de obter dados, posteriormente 

foram feitas mais cinco visitas, sendo em julho de 2015 a última destinada a esta 

finalidade. 

Para a coleta e análise de dados foi construída uma matriz de impactos 

relacionada com as principais atividades do ecoturismo de cachoeira, sendo uma 

adaptação da matriz de Leopold apresentada por Sanchéz (2008), permitindo cruzar 

os dados e analisar quais atividades são mais impactantes e quais fatores 

ambientais são os mais impactados. 

Conforme modelo apresentado no anexo 1, utilizado para a coleta dos dados 

encontram-se listadas as atividades e os respectivos fatores ambientais impactados 

pelas mesmas. Para cada atividade (linha) e o fator ambiental afetado (coluna) foi 

atribuído um valor. 
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Para o cálculo correspondente à magnitude, foram somadas: a Extensão + a 

Periodicidade + a Intensidade, onde: 

· A extensão está relacionado ao tamanho da ação ambiental da atividade 

ou área de influência real. Esta extensão tem um peso que varia de 1 a 4, 

sendo: 1 para pequena extensão; 2 para média extensão; 3 para grande 

extensão e 4 para muito grande extensão. 

· A periodicidade que está relacionada a duração do efeito da ação e o 

tempo que demora para finalizar tal ação. A periodicidade tem pesos que 

variam de 1 a 3, sendo: 1 para uma ação temporária que cessa assim que 

a ação é finalizada, 2 para a ação variável em que não se sabe quando 

termina o efeito após cessar a ação e 3 para ação permanente que não 

cessa mesmo parada a ação. 

· A intensidade que avaliar a exuberância da ação impactante. Seu peso 

varia de 1 a 3, sendo: 1 para pequena ação impactante, 2 para média ação 

impactante e 3 para alta ação impactante. 

Para o cálculo correspondente à importância, foram somadas: a Ação + a 

Ignição + a Criticidade, onde: 

· A ação corresponde ao número de efeitos que determinadas ações 

causam. A ação pode ter pesos de 1 a 4, sendo que em caso de existência 

de uma ação causadora o resultado for 1 efeito a pontuação será 1; se for 

dois efeitos a pontuação será 2; três efeitos a pontuação será 3 e para 

quatro efeitos ou mais a pontuação será 4. 

· A ignição está relacionada ao tempo que a ação leva para aparecer, ou 

seja, trata-se do tempo entre ação e efeito. Sua pontuação varia entre 1 e 

3, sendo: 1 para efeito instantâneo, 2 para efeito simultâneo ou pouco 

tempo depois, 3 para efeitos que surjam muito tempo depois ou 

concomitante ou não com episódios anteriores. 

· A criticidade corresponde ao nível de relação entre a ação e o efeito que 

ela provoca e seu peso varia entre 1 e 3. O peso 1 é atribuído para um 

baixo nível de ação entre os fatores de causa e efeito. O peso 2 é atribuído 

para os níveis médios de ação entre os fatores causa e efeito. E o peso 3 é 

utilizado em episódios em que se observa um alto nível entre os fatores 

causa e efeito. 
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Fórmula: 

Impacto Ambiental = 

Magnitude = (Extensão + Periodicidade + Intensidade) 
1 a 4             1 a 3                1 a 3 

X 

Importância = (Ação + Ignição +  Criticidade) 
1 a 4       1 a 3             1 a 3 

(1) 

 

Para cada atividade e para cada fator ambiental foi realizada a soma dos 

valores, obtendo um total, permitindo pelo valor final, estimar qual a atividade mais 

impactante e o fator ambiental mais impactado em cada cachoeira, conforme 

apresentado na equação (1). 

Os valores atribuídos foram obtidos através de análise subjetiva através de 

visitas técnicas ao local, sendo a Cachoeira do Sereno o extremo negativo e a 

Cachoeira do Lageado o extremo positivo. 

Para as respectivas atividades foi considerado como: 

- Tráfego de veículos seria a circulação de veículos nas estradas que 

levam a estas cachoeiras, onde foi observado alguns riscos, tais como 

aumento da poeira e intenso fluxo de veículos em alta velocidade nas 

proximidades. 

- Estacionamento é o local usado para deixar os veículos nas proximidades 

das trilhas ou próximo às cachoeiras. 

- Acampamento é o local (área) onde são armadas as barracas e sua volta, 

onde colocam redes, montam cozinhas improvisadas, etc, e as atividades 

realizadas em grupo. 

- Som automotivo se refere a sons de carros que são ligados nas 

proximidades, normalmente em volumes abusivos. 

- Trilhas são os caminhos onde as pessoas passam para chegarem até a 

cachoeira. 

- Safari fotográfico são as visitas nas cachoeiras feitas apenas nas 

estradas e/ou trilhas que são utilizadas para chegarem até elas, onde os 

turistas podem visualizar a fauna, flora e as paisagens, tirando fotos. 

- Rapel nas cachoeiras (cascading) seria a atividade onde o turista desce 

os paredões de pedra das cachoeiras. 
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- Banho de cachoeira se refere a mergulhar nas águas dos poços no pé 

das quedas d’água das cachoeiras. 

- Pesca é uma atividade onde é retirado do rio, através de anzóis, peixes. 

- Higienização é o banho do turista com sabonetes, shampoos e/ou lavar 

utensílios de cozinha nas águas do rio. 

- Refeições no local seriam quando as pessoas levam alimentos para 

serem preparados e consumidos no local, deixando normalmente os 

restos de comida e lixos.  

- Excursão guiada são grupos de turistas que vão passar o dia ou parte 

dele acompanhados por guias especializados. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

No município de Caiapônia - GO existem várias cachoeiras, onde foram 

escolhidas seis entre as mais visitadas para análise das atividades da prática do 

ecoturismo e os principais impactos ambientais decorrentes. 

 

4.1 CACHOEIRA DO SERENO 

 

Os resultados demonstraram que para a área da cachoeira do Sereno as 

principais atividades que promoveram maior impacto ambiental foram 

respectivamente em ordem: acampamento, refeições no local, banho de cachoeira, 

higienização no rio e som automotivo (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Matriz de impactos ambientais com os valores obtidos para a cachoeira do Sereno, 
município de Caiapônia - GO. 

ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração 
da 

vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de veículo 3x3 
9 NI NI 

4x3 
12 NI NI 

4X3 
12 33 

Estacionamento 
NI 

6x5 
30 NI NI NI 

4x4 
16 NI 46 

Acampamento 6x8 
48 

6x8 
48 

8x8 
72 NI 

10x10 
100 

6x9 
54 NI 322 

Som automotivo 3x3 
9 NI NI NI NI NI NI 9 

Trilhas 
NI NI NI NI NI NI NI NI 

Safari fotográfico 
NI NI NI NI NI NI NI NI 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) NI NI NI NI NI NI NI NI 
Banho de 
Cachoeira 

6x5 
30 NI 

5x9 
45 NI 

3x4 
12 

7X8 
56 NI 143 

Pesca 3x3 
9 NI NI NI 

3x3 
9 NI NI 18 

Higienização no rio 4x4 
16 

3x4 
12 

7x8 
56 NI NI 

6X6 
36 NI 120 

Refeições no local 6x8 
48 

6x6 
36 

6x8 
48 NI 

10x10 
100 

6X8 
48 NI 280 

Excursão guiada 
NI NI NI NI NI NI NI NI 

SOMA 169 126 221 12 221 210 12  

*Os valores atribuídos a cada atividade/fator ambiental é resultante do produto do valor de magnitude 
pelo valor da importância do impacto. NI – Não Impactante 
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Esta cachoeira foi considerada na região como o extremo negativo dos 

impactos causados pela prática desajustada e sem planejamento do ecoturismo 

local. 

A atividade de acampamento é bastante impactante, pois, é bastante comum 

a população fazer acampamentos, sem nenhuma fiscalização e orientação feita por 

meio de guias. A vegetação é prejudicada pelo pisoteio, quebrando galhos para 

fazerem estacas para improvisarem barracas e churrasqueiras, além da retirada de 

plantas para a montagem das mesmas. 

A alteração da vegetação local pode trazer prejuízos à área da cachoeira, 

pois, segundo Miller Jr. (2011) a vegetação tem um papel importante na manutenção 

do ecossistema.  

Lanzer et al. (2013) observou que no turismo relacionado à lagoas costeiras 

no Rio Grande do Sul o principal impacto ambiental registrados foi o dano à 

vegetação local, que facilita e acentua a erosão do solo, trazendo consequências 

para a área afetada. 

A Lei n. 9.605/1998 que trata dos crimes ambientais versa em seu artigo 38 

que destruir ou danificar vegetação de preservação permanente, mesmo que em 

formação é crime passível de detenção ou multa, ou ambas cumulativamente 

(MEDAUAR, 2007). 

Foi observada durante o levantamento a existência de restos de carvão com 

os tijolos ou pedras improvisadas como fogão ou churrasqueiras, restos de comidas 

e os mais variados tipos de resíduos sólidos, desde fraldas descartáveis usadas a 

garrafas pets e frascos de bebidas vazios (Figuras 7 e 8). 
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Figura 7 - Restos de carvão e construção de churrasqueira improvisada observadas na 
cachoeira do Sereno localizada no município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

Figura 8 - Resíduos sólidos deixado por visitantes na área da cachoeira do Sereno, município de 
Caiapônia - GO, causando impacto ambiental ligado ao turismo de cachoeira. 

 
Fonte: Própria autora, 2016 
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A geração de resíduos orgânicos produzidos pela refeição no local 

produzem efeitos sobre a fauna, pois diversos animais são atraídos por restos de 

comida, bem como os resíduos inorgânicos como sacolas plásticas, latas, garrafas, 

que podem causar ferimentos e inclusive a morte de animais. 

Segundo Lanzer et al. (2013), apesar da presença de lixeiras nos balneários 

das lagoas da Fortaleza, da Rondinha e da Cerquinha, observou-se uma grande 

quantidade de resíduos dispostos incorretamente (na água, solo e vegetação), 

evidenciando a falta de educação ambiental da população visitante. Os mesmos 

autores também observaram restos de fogueiras, que são normalmente utilizados 

para o preparo de alimentos, queima de resíduos sólidos, ou como uma forma de 

entretenimento, sendo relatada ainda a existência de vestígios de fogueiras nas dez 

lagoas estudadas. 

Foi verificado que havia resíduos sólidos, acondicionado de forma 

inadequada em toda a área de influência da cachoeira, o que acaba promovendo a 

contaminação do solo e da água. Os banhos no poço da cachoeira ocorrem sem 

nenhuma fiscalização ou orientação local onde muitas das vezes os banhistas 

entram com garrafas e copos de vidros, deixando quebrar ou abandonando nas 

margens. Tomam banho com sabonetes e shampoos, lavam as panelas utilizadas, 

pratos e outros utensílios no rio, com detergentes, sem nenhuma preocupação com 

o meio ambiente, constituindo fonte de contaminação para o curso d’água. 

Para Hadwen et. al. (2007) existe um reconhecimento crescente de que o 

número de visitantes em uma determinada região pode influenciar o estado 

ecológico dos sistemas naturais através de alterações nas propriedades químicas, 

físicas e/ou biológicas dos locais que eles visitam. Assim, seria necessária na 

cachoeira do Sereno uma fiscalização das atividades a fim de assegurar maior 

controle e menor impacto ambiental. 

Segundo Reis & Brandão (2013) as descargas não controladas a partir de 

fontes pontuais podem resultar em poluição hídrica e consequentemente inviabilizar 

o uso da água para o consumo, restringir atividades como a pesca e a natação e 

ainda, ser foco de doenças de veiculação hídrica. 

Outra atividade impactante foi a presença de som automotivo que causa 

alterações, principalmente em relação à fauna, pois no local durante as visitas foi 

comum observar essa prática na cachoeira do Sereno. O som alto não só afugenta a 
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fauna, como também incomoda os próprios visitantes, visto que a aglomeração de 

carros altera a percepção do ambiente natural e de suas características comuns. 

Segundo Fonseca e Santos (2010) a presença de música eletrônica em 

cachoeira do município de Itabira-MG, provocou incômodo em pessoas habitantes 

do entorno e em animais de criação, prejudicando também os animais silvestres, 

principalmente as aves em função do efeito sonoro. 

Existe legislação específica sobre a poluição sonora (Lei nº. 6.938/81) como 

complementação do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), onde na 

resolução 001/90 no seu item I dispõe que a emissão de ruídos, em decorrência de 

qualquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de 

propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos 

padrões, critérios e diretrizes estabelecidos (MEDAUAR, 2007). 

Poluição sonora enquanto contravenção penal, pode ter pena de prisão 

simples, de 15 dias a 3 meses, ou multa, segundo disposto no art. 42, do Decreto 

Lei 3.688/41 que institui a Lei das Contravenções Penais. Porém, a legislação é na 

maioria das vezes desobedecida, principalmente por falta de fiscalização no local. 

Uma atividade comum no local analisado é o desenho e a escrita em pedras 

situadas no ambiente, causando degradação física e também visual da paisagem 

(Figura 9). 

 

Figura 9 - Desenhos e escritas em pedras realizadas por visitantes na cachoeira do Sereno, 
município de Caiapônia - GO, causando impactos ao meio ambiente local. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 
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A alteração adversa da paisagem também se constitui em crime ambiental 

podendo os indivíduos envolvidos serem punidos em função dos danos causados ao 

patrimônio natural. 

De forma geral os danos verificados tem sua raiz na falta de consciência 

ambiental e na educação, pois a degradação ambiental além de se constituir em 

crime, também diminui a possibilidade futura de utilização do local por outras 

pessoas diminuindo ainda a biodiversidade e as relações ecológicas da área de 

influência direta e indireta da cachoeira. 

Como riscos à saúde, tem-se a queda do alto da cachoeira com 

probabilidade de fraturas e até morte, muito embora a cachoeira não apresente uma 

altura elevada (Figura 10), corte nas pedras, cortes em garrafas, afagamentos, 

principalmente em crianças, pois a profundidade dos poços da cachoeira e do rio é 

rasa. Também existe o risco de picadas de animais peçonhentos como em todo 

ambiente natural, porém, devido ao nível de degradação do local, com uma área 

relativamente aberta esse risco diminui. 

No local, não foi relatado nenhum acidente com turista, que com a 

proximidade da cidade de Caiapônia, torna o socorro bastante acessível, onde a 

ambulância pode chegar rapidamente. 

 

Figura 10 - Aspectos gerais da área de banho e da cachoeira do Sereno localizada no município de 
Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 
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Visivelmente é a mais impactada. Podem ser adotadas medidas para 

recuperar parte da área degrada da cachoeira do Sereno como: 

- Fazer uma limpeza geral no local, retirando todo o lixo; 

- Restringir o acesso, que é livre, sendo que a estrada não tem outro 

objetivo a não ser chegar até a cachoeira, por um período até que os 

procedimentos surtam efeito, com o tempo a própria natureza se 

encarrega de reagir em parte; 

- Replantar espécies naturais do local na área mais devastada; 

- Após recuperação ambiental local, fazer um estudo de capacidade de 

carga, para melhor reimplantar a atividade, com planejamento; 

- Buscar parcerias de empresários locais com o proprietário para a 

implantação de uma área de camping adequada e restaurante; 

- Colocar seguranças com intuito de não deixar o banhista entrar na água 

com bebidas ou comidas; 

- Cobrar taxa de entrada. 

 

 

4.2  CACHOEIRA DO LAGEADO 

 

 

Na Figura 11 podem ser observados os aspectos gerais da cachoeira do 

Lageado que tem aproximadamente três metros de altura, água cristalina, com poço 

para banho antes e depois da queda d’água, área caracterizada pela presença de 

sombra das árvores na lateral. 
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Figura 11 - Aspectos gerais da área de banho e da cachoeira do Lageado localizada no município 
de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

A área conta com uma infraestrutura básica de apoio ao turista, com 

estacionamento sem delimitação de espaço, nem vagas pré demarcadas, pequeno 

restaurante/bar e casa do caseiro (Figura 12). A cachoeira fica 120 metros abaixo do 

restaurante, tendo uma estradinha utilizada apenas para descer carros com idosos e 

portadores de necessidades especiais, chegando bem próximo ao leito do rio. A 

estrutura de alvenaria existente descaracteriza um pouco a paisagem, pois antes 

existia apenas vegetação. 

As construções para acomodações de turistas precisam estar de acordo com 

especificações e padrões ambientais para não causarem impactos ambientais. 

(SILVA et al, 2008). 

Lobo e Moretti (2008, p. 66) chama atenção sobre a questão da imposição 

de limites às intervenções ao ambiente, de forma a não corroborar com a 

artificialização total da natureza. Que a hiper-estruturação não é ponto necessário 

para a implantação de uma atividade ecoturística, quanto menor for a quantidade de 

interferência ao ambiente, melhor vai ser a experiência ecoturística final que ele 

poderá proporcionar. 
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Figura 12 - Infraestrutura de apoio ao turismo (estacionamento e restaurante) situado na área da 
cachoeira do Lageado localizada no município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Arquivo próprio 

 

Observando a avaliação da área de influência da cachoeira do Lageado, 

pode ser notado que os impactos ambientais no local são menores do que a 

cachoeira do sereno, o que pode ser atribuído entre outros motivos à distância (57 

Km) de acesso. Outro motivo seria que o local possui entrada controlada, ficando um 

funcionário permanente para a fiscalização das atividades no local, sendo cobrada 

uma taxa de visita no valor de cinco reais. 

Pereira e Campos (2009) relata que nos municípios que hospedam a Área 

de Proteção Ambiental Itacaré Serra Grande, com grande interesse para o turismo 

local, o pagamento por serviços ecossistêmicos pode estar relacionado com a 

beleza cênica e a conservação da biodiversidade. O pagamento por serviços 

ambientais deve ser encarado como uma compensação pela manutenção de um 

recurso natural. 

A avaliação da matriz de impactos ambientais demonstrou que as principais 

atividades impactantes são o banho de cachoeira, o estacionamento e o tráfego de 

veículos (Tabela 2). Os fatores ambientais mais impactados são a contaminação do 

ar, o impacto visual, a alteração da vegetação, a contaminação da água e a 

interferência na fauna. 
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Tabela 2 - Matriz de impactos ambientais com os valores obtidos para a cachoeira do Lageado, 
município de Caiapônia - GO. 

ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração 
da 

vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de veículo NI NI NI 
4x5 
20 

NI NI NI 20 

Estacionamento NI 
4x4 
16 

NI NI NI 
3x3 
9 

NI 25 

Acampamento NI NI NI NI NI NI NI NI 

Som automotivo NI NI NI NI NI NI NI NI 

Trilhas NI NI NI NI NI NI NI NI 

Safari fotográfico NI NI NI NI NI NI NI NI 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Banho de 
Cachoeira 

3x3 
9 

NI 
3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI 27 

Pesca NI NI NI NI NI NI NI NI 

Higienização no rio NI NI NI NI NI NI NI NI 

Refeições no local NI NI NI NI NI NI NI NI 

Excursão guiada NI NI NI NI NI NI NI NI 

SOMA 9 16 9 20 NI 18 NI  

NI – Não Impactante 

 

Para evitar que o banho de cachoeira seja impactante, necessário fazer um 

estudo de capacidade de carga, analisando bem a variável material da cachoeira, 

que é a capacidade física de qualquer superfície (terra ou água) de receber turistas, 

considerando as condições geográficas, geomorfológicas, da vegetação, e das 

condições do espelho d’água da localidade (DELGADO, 2007, p. 87). 

Philippi Jr e Ruschmann (2010, p. 427) explica que com a capacidade de 

carga pode restringir certas atividades ou mesmo o número de visitantes, pois a 

mesma fornece dados precisos da quantidade de visitantes o atrativo comporta. 

As visitas “in loco” demonstraram que a área estava sempre limpa, com 

placa de avisos sobre o lixo (Figura 13) com lixeiras espalhadas por todo o local, 

havendo a coleta e transporte dos resíduos gerados para o descarte na cidade. 

Entretanto, de acordo com o relato do proprietário, basta a ausência do funcionário 

no local para que visitantes da região causem transtornos,  deixando resíduos 

sólidos, espalhado, como latas de bebidas, restos de comidas, pratos e copos 

descartáveis, restos de carvão, etc. 
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Figura 13- Placa de aviso fixada na área de influência da cachoeira do Lageado localizada no 
município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

É proibido som automotivo e bebidas e comidas só podem ser consumidas 

no restaurante, não podendo consumir comidas próximo ao leito do rio, bebidas 

apenas em lata e copos descartáveis para evitar acidentes, não podendo entrar na 

água. Os resíduos sanitários (dejetos) são direcionados para acondicionamento em 

duas fossas sépticas, evitando a contaminação dos rios. 

Silva (2008) em um estudo feito na praia do Leme, no Rio de Janeiro, 

informa que o esgoto jogado no mar é uma grande ameaça aos banhistas e 

pescadores, devido a incidência de bactérias, vírus, vermes e fungos que promovem 

doenças intestinais, estomacais, micoses, conjuntivite e verminoses entre outros. 

Foi realizada também uma visita ao vilarejo, conhecido como assentamento 

do Banco da Terra, existente nas proximidades antes da cachoeira para conversar 

com os moradores. Houve relatos sobre a movimentação de visitantes nas 

cachoeiras próximas, onde há o apoio à atividade do ecoturismo, pois traz benefícios 

ao comércio local, aumentando as vendas de bebidas e refeições. No entanto 

também foi relatado que a poeira da movimentação na estrada incomoda um pouco, 

mas os benefícios são maiores. 

Outros habitantes do local não se sentem incomodados com a 

movimentação, apenas acham que é necessário fazer redutores de velocidade 
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dentro do vilarejo, que irá ajudar a controlar o excesso de velocidade e diminuir a 

poeira, pois a via é sem pavimentação asfáltica. 

Comparando todas as cachoeiras pesquisadas, esta é a única com 

fiscalização e controle de entrada. Possui placas informativas da localização e 

educativas. Analisando os valores obtidos na avaliação, é a cachoeira que apresenta 

menores valores de impactos ambientais. 

Em relação aos riscos à saúde basicamente estão ligados ao risco de 

quedas, corte em pedras, afogamento e ataque por animais peçonhentos, porém 

nunca foram relatados casos de acidentes nesta cachoeira. No entanto, como o local 

conta com presença permanente de pessoas associadas à atividade, o socorro em 

caso de eventualidades seria rápido. Entretanto, não foi obtida a informação se o 

funcionário responsável pela fiscalização e controle possui algum tipo de preparação 

especial em caso de primeiros socorros. 

 

 

4.3 CACHOEIRA DA SANTA HELENA 

 

 

De acordo com os resultados encontrados na cachoeira da Santa Helena, 

Os acampamentos sem acompanhamentos de guias, as refeições feitas no local 

sem cuidados e as trilhas foram as atividades mais impactantes, tendo como 

consequências contaminação do solo pelo lixo deixado, interferência na fauna e 

impacto visual (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Matriz utilizada para avaliar a cachoeira da Santa Helena 

ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração 
da 

vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de 
veículos 

NI NI NI 
4x5 
20 

NI NI NI 20 

Estacionamento NI NI NI NI NI 
3x3 
9 

NI 9 

Acampamento 
6x6 
36 

25 NI NI 42 
4x5 
20 

NI 123 

Som automotivo NI NI NI NI NI NI NI NI 

Trilhas 
3x3 
9 

48 NI NI 
3x4 
12 

4x6 
24 

NI 93 

Safari fotográfico 
3x3 
9 

NI NI NI NI NI NI 9 
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ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração 
da 

vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Banho de 
Cachoeira 

3x3 
9 

NI 
3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI 27 

Pesca 
3x3 
9 

NI NI NI 
3x3 
9 

NI NI 18 

Higienização no rio 
4x4 
16 

NI 
3x4 
12 

NI NI NI NI 28 

Refeições no local 
4x5 
20 

NI NI NI 
7x7 
49 

6x6 
36 

NI 105 

Excursão guiada NI NI NI NI NI NI NI NI 

SOMA 108 73 21 20 112 98 NI  

NI – Não Impactante 

 

Esta cachoeira chama atenção pela bela natural a sua volta e a 

transparência de suas águas, podendo avistar o fundo do poço. 

Na Figura 14 e 15, pode-se observar o quanto é cristalina sua água, o 

tamanho da queda da cachoeira e o poço propício para banho. 

 

Figura 14 - Aspectos gerais da Cachoeira da Santa Helena, com águas cristalinas, localizada 
no município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 
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Figura 15 - Água cristalina da cachoeira da Santa Helena no município de Caiapônia - GO, 
permitindo a visão do leito. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

Deixa o carro ao chegar no rio e tem que percorrer uma pequena trilha na 

lateral do rio de 300 metros, de fácil acesso, plana. Tem uma altura de 

aproximadamente 4 metros, formando um grande poço com água cristalina, ideal 

para banho. Vegetação em volta natural do cerrado. Em volta da cachoeira 

predomina pastagem dos dois lados. 

Nos feriados ou fim de semana o local fica cheio, a população de Caiapônia 

e/ou região descobriram recentemente este paraíso natural e acampam sem 

controle e cuidados ambientais, estragam a vegetação das proximidades. Grande 

quantidade de visitantes na água, na maioria das vezes levar consigo para dentro da 

água garrafas de vidro ou copos de vidro, não dando atenção ao perigo de 

quebrarem e causarem acidentes, além disto a quantidade de pessoas dentro 

d’água sem estudo de capacidade de carga, visivelmente é prejudicial. 

Descaracterização visual é nítida, pois não tem espaço para um mergulho, (Figura 

16), causando uma saturação psicológica. 

Ruschmann (1994 apud Delgado, 2007, p. 87) cita que” para a saturação 

psicológica manifesta-se, por meio de desconforto que o turista passa a sentir com o 

excesso de outros visitantes na mesma área, levando o a procurar outros locais para 

férias e atividades recreativas”. 
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Sugere-se um estudo de capacidade de carga, onde analisa as três variáveis 

citadas por Ruschmann (2010, p. 428) ecológica, material e psicológica da 

cachoeira, através deste estudo delimitar a quantidade de visitantes a ser recebido 

por dia. 

 

Figura 16 - Visitantes tomando banho sem nenhuma fiscalização ou controle na cachoeira da 
Santa Helena. 

 
Fonte: Acervo pessoal de fotos da autora, 2016. 

 

Os resíduos sólidos deixados pelos visitantes alteram a fauna, pois os 

animais naturais do local, consomem restos de alimentos, muitas vezes em estado 

inviável, podendo intoxicarem, contaminam o solo, além de causarem impacto 

visual. Deixam restou de carvão e tijolos usados como estrutura para assarem 

carnes, latas de cerveja, garrafas pets e sacolas plásticas (Figura 17). 

Giatti (2004, p. 158) explica que com a matéria orgânica do lixo em geral 

ocorre contaminação por grande variedade de bactérias potencialmente 

patogênicas, dentre outros microrganismos nocivos que podem oferecer riscos ao 

ser humano. Além de proliferar pragas como moscas e baratas. Contaminam solo, 

água e ar. 
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Figura 17 - Resíduos sólidos e restos de carvão e estrutura usada como churrasqueiras deixados 
pelos visitantes na cachoeira da Santa Helena no município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

No sentido do comportamento dos visitantes a falta de informação ao público 

consta como um dos principais aspectos que colaboram para a ocorrência de 

impactos negativos aos ambientes naturais visitados (GIATTI, 2004). 

Não tem moradores próximos, porém na estrada de acesso passa pelo 

assentamento Banco da Terra (conforme relatado na cachoeira do lageado) e pela 

propriedade da fazenda Santa Marcia, onde conversei com o gerente, que alegou 

incomodo com a movimentação de visitantes. Deixou claro que é proibido a visitação 

nas cachoeiras localizadas dentro da propriedade deles, proibição devido a falta de 

organização com relação a lixo e por medo de acidentes nos locais. Nesta 

propriedade encontra se uma das mais belas cachoeiras da região, conhecida como 

cachoeira da Santa Marcia. Em caso de acidente neste local, vão até a sede da 

fazenda Santa Marcia para utilizar o telefone, meio de comunicar mais próximo. 

É a mais distante do município de Caiapônia, porém sua localização facilita a 

vinda de visitantes de outros municípios como Doverlândia e Piranhas, além de ter 

uma trilha pequena e plana, ficando fácil carregar os instrumentos para o 

acampamento improvisado, pois não tem área de camping, além das bebidas e 

alimentos. 



70 

 

Uma parceria com algum empresário do ramo do turismo, que fique 

responsável por coordenar  e fiscalizar a atividade no local, implantando de forma 

sustentável o ecoturismo, com áreas de camping adequadas com a legislação e 

restaurante. 

De acordo com o estudo feito por Campos (2004) no Estado do Amazonas, 

no município de Silves está sendo beneficiado com o Ecoturismo desde 1994, com a 

construção de um hotel, que se tornou autossuficiente, gerando lucros que estão 

sendo investidos em manejo e fiscalização da reserva dos Lagos que compõe a 

Região, porém isto só foi possível devido a implantação do ecoturismo bem 

planejado, executado e monitorado, com o apoio de Organizações Não-

Governamentais (ONGs), empresários conscientes de seu papel na sociedade e o 

envolvimento da comunidade. 

A interação de empresários com a população local e consciência ecológica, 

poderá transformar esta cachoeira da Santa Helena em um atrativo lucrativo, onde 

parte dos lucros voltam para atitudes conservacionistas. 

 

 

4.4 CACHOEIRA DO SALOMÃO 

 

 

Na cachoeira do Salomão conforme observa na tabela 4, a atividade mais 

impactante são as trilhas, com formato linear, onde foi necessário colocar cabos de 

aço para facilitar a descida e subida, descaracterizando um pouco o local, os 

visitantes vão e voltam pelo mesmo percurso. 

Segundo Lechner (2006) este comportamento pode diminuir a qualidade da 

visita, e encontros com outros visitantes podem causar alargamento da trilha e maior 

pisoteio. Trilhas com formatos oval ou em ferraduras geralmente são preferíveis, 

pois reduzem o número de encontros nas trilhas e podem produzir experiências mais 

ricas aos visitantes. Que sejam sinalizadas de forma que o visitante percorra como 

se fosse uma. 

O rapel e o banho de cachoeira são pouco impactantes, pois os grupos 

direcionados a esta cachoeira estão sempre com guias especializados em rapel, 

orientando sobre os cuidados necessários com a prática do cascading e com a 

natureza. 
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Tabela 4 - Matriz utilizada para avaliar a cachoeira do Salomão. 

ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração da 
vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de 
veículos 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Estacionamento NI 
3x3 
9 

NI NI NI 
3x3 
9 

NI 18 

Acampamento NI NI NI NI NI NI NI NI 

Som automotivo NI NI NI NI NI NI NI NI 

Trilhas 
3x4 
12 

6x9 
54 

NI NI NI 
6x3 
36 

NI 102 

Safari fotográfico NI NI NI NI NI NI NI NI 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

3x3 
9 

NI 
3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI 27 

Banho de 
Cachoeira 

3x3 
9 

NI 
3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI 27 

Pesca NI NI NI NI NI NI NI NI 

Higienização no 
rio 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Refeições no 
local 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Excursão guiada 
3x3 
9 

3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI NI 27 

SOMA 39 72 18 NI 9 66 NI  

NI – Não Impactante 

 

Figura 18- Aspectos gerais da Cachoeira do Salomão localizada no município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 
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A Figura 19 mostra a parte superior da cachoeira, onde são deixados os 

carros, esta estrada da acesso as fazendas locais, passando pelo rio. Descendo a 

direita em uma trilha até o poço. Tem aproximadamente 25 metros de altura, 

utilizada para rapel (cascading), água cristalina. 

 

Figura 19 - Local onde são deixados os carros, na parte superior da Cachoeira do Salomão, município 
de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

A trilha é íngreme, com aproximadamente 300 metros, onde foi colocado um 

cabo de aço para ajudar na descida e subida, tem bastante pedras, tornando-a 

perigosa devido deslizamento, podendo causar quedas, necessário ter bastante 

cuidado com turistas sem muito preparo físico. Na parte superior da cachoeira tem 

passagem de carro dentro do riacho. Não foi encontrado resíduos sólidos, no local. 

Em volta predomina pastagem (Figura 20). 
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Figura 20 - Trilha íngreme e com pedras soltas, podendo deslizar, 
na cachoeira do Salomão, município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

O Sebrae já fez uma triagem nesta cachoeira para produzir um “Guia de 

produtos turísticos – Região Agroecológica”, onde demarcou a trilha com placas 

indicativas, já desgastadas pela ação do tempo e falta de conservação. De acordo 

com Sebrae, sua capacidade de carga é de no máximo 30 pessoas/dia (Figura 21). 
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Figura 21 - Placas colocadas pelo Sebrae. quando fizeram um levantamento na 
cachoeira do Salomão no município de Caiapônia – GO  

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

Não existe nenhum tipo de controle e fiscalização no local, nem 

infraestrutura. Os proprietários nunca demonstraram interesse em desenvolver o 

turismo no local, dando autorização de entrada e divulgação do local, desde que 

eles não tenham nada com a pratica. Não existe moradores próximos. Celular não 

sinal no local, em caso de acidente vão até o restaurante do Baiano, que fica 8 km a 

frente, onde tem telefone. Nunca teve relatos de acidentes no local. 

A vegetação está um pouco desgastada na parte superior da cachoeira, 

onde passam os carros para acesso as fazendas locais. As trilhas estão com cabos 

de aço mal colocados, sendo necessário uma manutenção nos mesmo, devido a 

ação do tempo. 

Devido a distância e a dificuldade da trilha, esta cachoeira ainda é pouco 

visitada, sendo mais procurada por turistas realmente interessados no rapel de 

cachoeira e normalmente são acompanhados por guias. Não tem indícios de 

acampamentos, sua trilha é bem íngreme e o poço é pequeno. 

Adequar a trilha, que é bem íngreme, colocando placas explicativas 

advertindo sobre a trilha, que é bem íngreme, com pedras e cascalhos soltos, 

exigindo preparo físico e cuidados. 
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Andretta et al (2008) em seu estudo feito no Complexo da Cachoeira da 

Fumaça em Carrancas-MG, explica que a sinalização deve restringir-se ao mínimo 

necessário para manter o visitante orientado, evitando a abertura involuntária de 

novas trilhas paralelas, atalhos e improvisações para transpor obstáculos difíceis e 

incômodos, além de ser suficientemente discreta para não competir com o cenário. 

De preferência que as visitações sejam acompanhadas por guias 

especializados em rapel e conhecedor da região. 

A presença obrigatória de guias devidamente capacitados é um aspecto 

relevante ao ordenamento da visitação, segundo Giatti (2004), na região de Iporanga 

– Vale da Ribeira - SP. Importante tanto na segurança dos turistas, evitando risco de 

acidentes,  como na preservação do patrimônio natural, seja por meio de orientação 

e forma de conter atos de vandalismo. 

 

 

4.5 CACHOEIRAS DA ABÓBORA 

 

 

A cachoeira da abóbora e a cachoeira da samambaia ficam na mesma mata 

fechada, bem próximas, porém rios diferentes. Do local onde ficam os carros, 

seguindo a trilha uns 350 metros, a direita desce para a cachoeira da abóbora, 

andando mais uns 500 metros de trilha em meio a mata fechada e bem íngreme 

(irregular), e se seguir a trilha para a esquerda vai para cachoeira da samambaia. 

Tem aproximadamente 800 metros de trilha de uma cachoeira a outra. Local de 

difícil acesso devido a mata ser mais fechada e a inclinação da trilha. Não foi 

encontrado resíduos sólidos no local e nem sinal de visitantes. 

Conforme mostra a figura 22, a cachoeira da abóbora tem uma altura de 

aproximadamente 40 metros, formando um belo poço. Queda da água é muito forte, 

espalhando uma leve brisa ao redor e formando um arco íris. Água cristalina. Os 

guias não aconselham entrar na água devido a indícios (muitos relatos) de animais 

peçonhentos (cobras) no local. 
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Figura 22 - Aspectos Gerais da área da Cachoeira da Abóbora, localizada no município de Caiapônia 
- GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 

 

Tabela 5 - Matriz utilizada para avaliar a cachoeira da Abóbora 

ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração da 
vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de 
veículos 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Estacionamento NI 
3x3 
9 

NI NI NI 
3X3 

9 
NI 18 

Acampamento NI NI NI NI NI NI NI NI 

Som 
automotivo 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Trilhas 
3x4 
12 

6X9 
54 

NI NI NI 
3X3 

9 
NI 75 

Safari 
fotográfico 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Banho de 
Cachoeira 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Pesca NI NI NI NI NI NI NI NI 

Higienização no 
rio 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Refeições no 
local 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Excursão 
guiada 

3X3 
9 

3X3 
9 

NI NI 
3X3 

9 
NI NI 27 

SOMA 21 72 NI NI 9 18 NI  

NI – Não Impactante 
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Observa-se que na tabela 6, a principal alteração ambiental observada nesta 

cachoeira e na cachoeira da Samambaia foram as trilhas, que foram abertas com 

intuito de facilitar o acesso do turista, evitando que se perdessem na mata. 

Rocha; Barbosa; Abessa (2010, p. 495) conclui que as trilhas são 

ferramentas de educação ambiental muito eficazes, porém se mal administradas 

podem se tornar um agravante na degradação ambiental de uma área preservada. 

O Sebrae já fez um levantamento destas cachoeiras para incluir no “Guia de 

produtos turísticos – Região Agroecológica”, demarcando a trilha com placas 

indicativas, representadas pela figura 23, já um pouco apagadas por falta de 

conservação. A capacidade de carga da cachoeira da abóbora é de 60 pessoas/dia, 

indicado que sejam divididos em 2 grupos de 30 pessoas (rodízio) e da cachoeira da 

samambaia é de 30 pessoas/dia. 

É a cachoeira com menor sinal de visitação, devido a dificuldade de acesso, 

sendo necessário o acompanhamento de guias. 

 

Figura 23- Placas informativas colocadas pelo Sebrae, na 
trilha que da acesso as cachoeiras da Abóbora e a cachoeira 
da Samambaia, no município de Caiapônia - GO. 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 
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4.6 CACHOEIRA DA SAMAMBAIA 

 

 

Tanto a cachoeira da Abóbora como a da Samambaia apresentaram poucos 

impactos ambientais na Matriz de Leopold, sendo a trilha a principal atividade que 

causou um pequeno dano, devido ter sido necessário cortar um pouco da 

vegetação, que era bem fechada. 

 

Figura 24 - Aspectos gerais da área da Cachoeira da 
Samambaia, localizada no município de Caiapônia - GO 

 
Fonte: Própria autora, 2016. 
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Tabela 6 - Matriz utilizada para avaliar a cachoeira da Samambaia. 

ATIVIDADES 

FATORES AMBIENTAIS 

Interferência 
na fauna 

Alteração da 
vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de 
veículos 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Estacioname
nto 

NI 
3x3 
9 

NI NI NI 
3x3 
9 

NI 18 

Acampament
o 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Som 
automotivo 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Trilhas 
3x4 
12 

6x9 
54 

NI NI NI 
3x3 
9 

NI 75 

Safari 
fotográfico 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

3x3 
9 

NI NI NI NI 
3x3 
9 

NI 27 

Banho de 
Cachoeira 

3x3 
9 

NI 
3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI 27 

Pesca NI NI NI NI NI NI NI NI 

Higienização 
no rio 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Refeições no 
local 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

Excursão 
guiada 

3x3 
9 

3x3 
9 

NI NI 
3x3 
9 

NI NI 27 

SOMA 39 72 9 NI 9 36 NI  

NI – Não Impactante 

 

Voltando na trilha da cachoeira da Abóbora até a bifurcação, anda mais uns 

300 metros em direção contraria, chegando a cachoeira da Samambaia, que tem um 

paredão de pedra, com queda de aproximadamente 46 metros de altura, formando 

um pequeno poço. 

Risco a saúde envolve quedas e cortes nas pedras, não tem indícios de 

animais peçonhentos (cobras). Normalmente os grupos são guiados por 

especialistas em de rapel de cachoeira (cascading), que é a principal atividade 

realizada nesta cachoeira. Bastante brisa no local devido a queda d’água. Água 

cristalina. 

Não existe nenhum tipo de controle e fiscalização no local, nem 

infraestrutura, porém encontram se em ótimo estado de conservação, devido a 

dificuldade de acesso e a necessidade do guia, que orientam sempre o turista a não 

deixarem resíduos sólidos, não quebrarem galhos, enfim a levar apenas lembranças 

na memória e fotografias do local. 
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O sinal de celular não oferece cobertura nas cachoeiras, mas funciona a 

aproximadamente 500 metros do local que deixa os carros. Nunca teve relatos de 

acidente em nenhuma das 2 cachoeiras. 

Em caso de acidente é chamado o SAMU de Caiapônia-Go. Nas cachoeiras 

visitadas não existem relatos de acidentes. Quando vão turista pela única agência 

de Caiapônia ou vinculada a ela (Caiapó Turismo) é obrigatório a aquisição do 

seguro, com o preço já incluído no pacote. O seguro é o “ecotripe”, de Uberlândia. 

Esta agência tem convênio com várias outras da região agroecológica, como Freitas 

tur, Roncador, Goiás adentro, etc. A maioria dos turistas vem de Goiânia. 

Ha mais de 10 anos atrás, quando o Sebrae esteve em Caiapônia pela 

primeira vez fazendo um levantamento turístico da região, aplicaram um curso de 

guia, onde vários “nativos” fizeram, inclusive de primeiros socorros,  com o passar do 

tempo não conseguiram sobreviver desta profissão, buscando outras. 

Desinteressaram da prática, os poucos que ainda restam, só tem disponibilidade nas 

horas que não estão exercendo sua atividade principal. Não fizeram mais nenhum 

tipo de reciclagem ou novos cursos, estando desatualizados, com as carteirinhas de 

guia vencidas. Estes poucos que ainda exercem a atividade de guia cobram R$ 

120,00 (cento e vinte reais por grupo/dia). Não existe fiscalização sobre a atividade 

de guia. 

Não existe Secretaria de turismo no município, nem incentivo da prefeitura 

até então, para o desenvolvimento da  prática turística. Conversei como sr. Orlando 

Ferreira Freitas, que ocupa o cargo de chefe do departamento de turismo de 

Caiapônia, cujo é o único cargo relacionado ao turismo. 

Observou se que não existe nenhum tipo de fiscalização e controle da 

prática no município. 

A tabela 8 apresenta a análise conjunta das atividades impactantes nas seis 

diferentes cachoeiras analisadas na região do município de Caiapônia - GO. 
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Tabela 7 - Análise das atividades do ecoturismo nas seis cachoeiras do município de Caiapônia - GO. 

ATIVIDADES 

CACHOEIRAS 

Cachoeira do 
Sereno 

Cachoeira do 
Lageado 

Cachoeira da 
Santa Helena 

Cachoeira do 
Salomão 

Cachoeira da 
Abobora 

Cachoeira da 
Samambaia 

SOMA 

Tráfego de 
veículos 

33 20 20 NI NI NI 73 

Estacionamento 46 25 9 18 18 21 140 

Acampamento 322 NI 123 NI NI NI 445 

Som 
automotivo 

9 NI NI NI NI NI 58 

Trilhas NI NI 93 102 75 75 345 

Safari 
fotográfico 

NI NI 9 NI NI NI 9 

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

NI NI NI 27 NI 27 54 

Banho de 
Cachoeira 

143 27 27 27 NI 27 251 

Pesca 18 NI 18 NI NI NI 36 

Higienização no 
rio 

120 NI 28 NI NI NI 148 

Refeições no 
local 

280 NI 105 NI NI NI 385 

Excursão 
guiada 

NI NI NI 27 27 27 81 

SOMA 971 72 432 201 120 177  

 

Após a observação dos resultados pode ser verificado que as principais 

atividades impactantes de forma geral foram: acampamento, refeição no local e 

trilhas. Já as cachoeiras mais impactadas foram: Cachoeira do Sereno, Cachoeira 

da Santa Helena e Cachoeira do Salomão. 

 

1º) Acampamento: 

 

É a atividade mais impactante dentre as analisadas, devido a falta de 

fiscalização e controle, com exceção da cachoeira do Lageado, nenhuma das outras 

cachoeiras tem área destinada a esta atividade, levando as pessoas a montarem 

suas barracas em qualquer lugar, sem cuidados com a vegetação. Nestes 

acampamentos a desordem impera, jogando resíduos sólidos por toda parte, restos 

de comidas, garrafas de vidro e pets, latas de bebidas, etc, descaracterizando a 

paisagem, poluindo as águas e o solo, provocando alteração no comportamento e 

hábitos alimentares da fauna, além da poluição sonora. 

Na Lei Geral do Turismo, nº 11.771/08, art. 32º: 
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Considera-se acampamentos turísticos as áreas especialmente 
preparadas para a montagem de barracas e o estacionamento de 
reboques habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de 
instalações, equipamentos e serviços específicos para facilitar a 
permanência dos usuários ao ar livre. (BRASIL, 2008). 

 

Para melhorar a qualidade desta atividade sugere-se que seguindo as 

condições exigidas no decreto nº 7.381/10, art. 45, parágrafo único, que implantem 

uma área adequada para camping com capacidade de carga estabelecida, cercada, 

com estacionamento para veículos, abastecimento de água potável com reservatório 

próprio, respeitando a área de preservação permanente (APP), banheiros 

apropriados com tratamento de esgoto ou fossa séptica, estrutura para prepararem 

alimentos, lixeiras espalhadas nas proximidades facilitando o sistema de coleta de 

resíduos, serviços de vigilância, equipamentos básicos contra incêndios e placas 

informativas. Cobrem uma taxa para a manutenção e fiscalização do local. 

 

2º) Refeições no local: 

 

Devido a falta de locais apropriados para a prática das refeições, o visitante 

improvisa estruturas com tijolos ou pedras, deixando no local os restos da estrutura 

e do carvão utilizado, isto quando não tiram da própria natureza pedaços de paus 

para fazerem de lenha. Jogam os restos de comidas no solo, alterando hábitos 

alimentares da fauna, descaracterizando a vegetação e o habitat com o lixo deixado. 

Os restos de comidas entram em estado de putrefação, se tornando impróprios para 

os animais, além do chorume que escorre podendo atingir as águas. 

Sugere-se que criem locais próprios para fazerem as refeições, como 

bar/restaurante nas proximidades (respeitando o limite da APP), que forneçam 

refeições e lanches, podendo ter como diferencial comidas típicas da região, outra 

alternativa são quiosques com churrasqueiras e pias, que o visitante pode alugar 

para fazer seu próprio churrasco, desde que não saia dos limites do quiosque com a 

comida, ficando o administrador do bar/restaurante responsável por recolher os 

restos do carvão e lixos deixados nas lixeiras, evitando assim que o visitante tenha 

esta preocupação e conservando o meio ambiente, pois o lixo será destinado a 

tratamento ou aterro do município. A estrutura física das construções tem que ter 

uma harmonia com o local, de preferência com energia solar, fossas sépticas. 
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Em cachoeiras que não tem estruturas físicas, colocar placas educativas e 

explicativas no local, onde o visitante recebe orientações para não jogarem nenhum 

tipo de lixo durante o passeio, caso seja necessário fazerem algum lanche, 

recolherem os restou, estes lanches devem ser leves. Os guias têm papel de 

informarem sobre os destinos e orientarem sobre as normas também. 

 

3º) Trilhas: 

 

As trilhas servem para deslocamento e uma forma de contato com a 

natureza. Percebe-se que o problema das trilhas nos locais estudados são a 

descaracterização da natureza, pois o visitante sem orientação devida, passa fora 

dos limites da trilha, quebra galhos, remove a vegetação, uma das trilhas na 

cachoeira do Salomão, foi colocado cabos de aço para locomoção do visitante, 

alterando a estética da paisagem. 

Sugere que coloquem placas informativas com informações e que sejam 

discretas, para não competirem com a natureza. Nelas devem conter 

recomendações, distância, orientações sobre conduta e comportamento do visitante 

de forma clara e receptiva. De preferência que as trilhas sejam realizadas com guias 

cadastrados, que vão orientar o visitante sobre os cuidados necessários no local 

quanto a segurança dos mesmos e dar uma breve aula sobre educação ambiental, 

conservacionismo e os cuidados com a natureza. 

Pereira e Campos (2009) relata que no Brasil, o Ecoturismo engloba a 

proteção ambiental, trocas culturais e geração de renda e emprego. A atividade é 

vista como uma forma de curar as chagas da desigualdade social, uma vez que 

movimenta cifras gigantescas, cerca de quinhentos milhões de reais por ano, com 

visitação aproximada de meio milhão de turistas por ano. É o segmento com 

crescimento mais expressivo em todo o mundo, impulsionado pelo resgate de 

valores sociais, em que a natureza deixa de ser vista como objeto de exploração e 

passa a ser encarada pelo seu valor de existência por muitos viajantes, 

consequência da crescente escassez dos recursos naturais (LAYRARGUES, 2004; 

PADUA et al., 2001). 

O planejamento e a gestão do ecoturismo é um desafio para os que estão 

envolvidos no processo. 
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Pinto e Costa (2012) apresentam uma lista de vantagens que o ecoturismo 

pode fornecer aos locais em que é desenvolvido, tais como: 

- Diversificação da economia regional, através da indução do 

estabelecimento de micros e pequenos negócios, gerando novos 

empregos; 

- Fixação da população no interior; 

- Melhoramento das infraestruturas de transporte, comunicações e 

saneamento; 

- Criação de alternativas de arrecadação para as Unidades de 

Conservação (UC); 

- Diminuição do impacto sobre o patrimônio natural e cultural; 

- Diminuição do impacto no plano estético paisagístico; 

- Melhorias nos equipamentos das áreas protegidas. 

Erros comuns ao implantar o ecoturismo é não envolver a população local ou 

a má qualificação de pessoal para a transmissão das informações aos visitantes e 

uso intensivo das áreas naturais. 

 

 

4.7 PROPOSTAS PARA ECOTURISMO DE CACHOEIRA EM CAIAPÔNIA - GO. 

 

 

O município de Caiapônia tem muitas belezas naturais, mas não tem 

nenhum plano de implantação de um turismo sustentável, deixando a prática livre, 

sem normas reguladoras, não tem secretaria de turismo, nem incentivos para a 

atividade. Alguns interessados na atividade tentam exerce-la dentro das suas 

condições limitadas, porém sem ajuda e incentivo do poder público, fica inviável. 

No Brasil, existem vários exemplos de destinos ecoturisticos com sucesso, 

sendo Bonito – MS o principal, premiado como sendo o melhor destino Ecoturistico 

do Brasil 2015/2016 (REVISTA VIAJEM, 2015). 

Bonito implantou em 1995 o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR), 

que criou um voucher, que é o mecanismo que garante um controle de fluxo de 

visitação. Através dele a prefeitura fiscaliza e controla a atividade e a arrecadação 

de impostos. Outro ponto importante para o sucesso em Bonito são os guias de 
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turismo, que tem a atividade regularizada no município, que obriga seu 

acompanhamento nos passeios. Estes guias são preparados através de cursos, 

onde aprendem a importância da conservação do ambiente e da manutenção do 

turismo (LOBO, MORETTI, 2008). 

Em Caiapônia, sugere-se que a prefeitura (poder público) se envolva na 

implantação do ecoturismo sustentável, criando uma secretaria ou um conselho, 

seguindo o exemplo de Bonito – MS, responsável por elaborar normas reguladoras e 

de fiscalização da prática no município, respeitando as peculiaridades locais. Esta 

secretaria ou conselho será o representante da prefeitura, tendo como compromisso: 

Fazer uma levantamento dos atrativos do município de Caiapônia – GO e 

seus estudos de capacidade de carga, além do EPIA (Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental) e RIMA (Relatório de Impacto Ambiental), utilizados para saber a 

viabilidade da atividade e controle de impacto ambiental (CF, art. 225, § 1º, IV). Com 

este estudo o Conselho terá dados para determinar a quantidade de visitantes cada 

atrativo comporta por dia, sem que haja prejuízo a natureza. 

- Criar um voucher único de visitação, que através deste a prefeitura terá 

acesso ao número de visitantes e a arrecadação nos atrativos cadastrados. 

Estes voucher serão numerados, distribuídos as agências responsáveis pela 

prática do ecoturismo no município de Caiapônia - Go. A sede deste conselho 

ou secretaria tem que ser em local de fácil acesso ao turista, onde 

encontrarão as informações necessárias para a prática das atividades. 

- Fazer parcerias com SEBRAE e outros órgãos, levando cursos 

profissionalizantes, tais como preparatórios para capacitação de guias, 

garçons e outras atividades relacionadas a atividade turística. 

- Criar uma feira local, com incentivo fiscal, envolvendo a população local no 

projeto, incentivando a participarem, através da produção e exposição de 

produtos típicos da região, como doces, quitandas, iguarias, artesanatos, etc., 

movimentando o comércio local. 

- Valorizar a cultura local, incentivando as festas tradicionais do município, 

levando ao turista costumes locais. 

- Implantar programas para promover a educação ambiental, inclusive nas 

escolas do município, apresentando a população desde o ensino fundamental 
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a importância da conscientização da preservação, incentivando um consumo 

responsável (CF, art. 225, § 1º, VI). 

- Buscar parcerias com órgãos Estaduais e Federais, sebrae e instituições 

envolvidas com o turismo. 

- Apresentar aos proprietários das fazendas onde estão localizados os 

atrativos, novas possibilidades de renda aliadas a conservação, através da 

criação de RPPNs (Reserva de Patrimônio Particular Natural), incentivando o 

envolvimento deles na implantação do projeto. 

- Fiscalizar a prática, não permitindo que exceda a capacidade de carga dos 

destinos cadastrados, evitando degradação ambiental, afinal a natureza é a 

matéria prima do ecoturismo. 

Giatti (2004, p. 89) em seu estudo sobre o ecoturismo e impactos ambientais 

na Região de Iporanga – Vale do Ribeira - SP, observou que a transformação 

ocorrida na geração de renda envolvendo os moradores locais com o turismo, leva 

os mesmos a mudança de consciência. Verifica se que dentre estes há o surgimento 

de preocupações quanto a conservação da natureza, além de questões referentes a 

lixo e implantação de rede de esgoto, reivindicações que são frutos da percepção de 

problemas ambientais, como a poluição dos córregos e o crescimento da produção 

de lixo. 

O Poder Público e a população de algumas cidades do Cerrado, como 

Pirenópolis, no Estado de Goiás, já possuem uma interação com a atividade turística 

e exploram o Turismo incentivando as festas folclóricas e religiosas, promovendo 

eventos e criando uma estrutura para apoio aos visitantes. A cidade recebe um 

expressivo número de turistas, interessados no Turismo Histórico e Cultural (SILVA, 

et al, 2008). 

Todas estas sugestões só serão viáveis se houver empenho e envolvimento 

do poder público e comunidade local, sendo a própria população a principal 

fiscalizadora da atividade, mas para tal é necessário uma campanha orientadora e 

publicitária, envolvendo a população na causa e apresentando o município ao Brasil. 
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5. CONCLUSÃO 

 

 

Tendo em vista os resultados obtidos neste levantamento, observou-se que 

o município de Caiapônia - GO, tem potencial natural para desenvolver o 

ecoturismo. No entanto, esta atividade na região encontra-se distante da essência 

do ecoturismo como instrumento de conservação do ecossistema e de 

desenvolvimento econômico. 

Entre as cachoeiras analisadas a mais impactada é a do Sereno, 

possivelmente em função da proximidade da cidade, o que facilita o acesso a um 

maior número de pessoas. A cachoeira da Santa Helena segue o mesmo parâmetro 

da cachoeira do Sereno, em melhor condição devido ao menor tempo de contato do 

visitante, pois foi descoberta a pouco tempo. Já a cachoeira do Salomão necessita 

de pequena adequação na trilha. 

A atividade mais impactante é o acampamento em função do potencial de 

degradação levantado na área de estudo. As trilhas e refeições nos atrativos 

também são atividade com alto índice impactante, frutos de carência de 

conscientização e educação ambiental. 

O descaso do poder público em participar, bem como dos proprietários das 

fazendas onde se encontram as cachoeiras, dificultam o processo sustentável de 

implantação do ecoturismo em Caiapônia - GO. Há também a necessidade de 

informação da população para a preservação do patrimônio natural e a necessidade 

de fiscalização e coleta programa de lixo. 

Com a adoção de algumas medidas sugeridas na recuperação e 

readequação do ecoturismo, as cachoeiras poderão recuperar seu potencial natural, 

proporcionando ao visitante águas cristalinas e adequadas ao banho. O 

envolvimento do poder público é imprescindível para uma alavancada positiva neste 

processo. A possibilidade de sucesso está relacionada a interação do poder público, 

privado e comunidade local. 

O ecoturismo tem perspectivas positivas para o município de Caiapônia – 

GO, como fonte de desenvolvimento econômico e conservacionista, afinal a 

natureza é a matéria prima do ecoturismo. Ele pode oferecer benefícios econômicos, 

sociais, culturais e ambientais para a comunidade local, desde que o meio seja a 

prioridade do processo sustentável.   
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7. ANEXO 

 
Anexo 1 - Matriz de Leopold 

 

Modelo da Matriz de Leopold adaptada que foi utilizada para a obtenção de dados, feito por 
comparação entre as cachoeiras. 

ATIVIDADES IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Interferência 

na fauna 
Alteração da 
vegetação 

Contaminação 
da água 

Contaminação 
do ar 

Resíduos no 
solo 

Impacto 
visual 

Erosão SOMA 

Tráfego de 
veículos 

        

Estacionamento         

Acampamento         

Som 
automotivo 

        

Trilhas         

Safari 
fotográfico 

        

Rapel em 
cachoeira 
(cascading) 

        

Banho de 
Cachoeira 

        

Pesca         

Higienização no 
rio 

        

Refeições no 
local 

        

Excursão 
guiada 

        

SOMA         

Fonte: Sanchéz (2008). 

 
 


